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Resumo
O Município de Vera no Estado do Mato Grosso, Brasil, com base econômica 
na extração de madeira, perdeu grande parte de seu território devido a recente 
emancipação dos municípios de Feliz Natal e Nova Ubiratã. 
Consequentemente perdeu também reserva florestal, ocasionando diminuição 
considerável da sua arrecadação. Como buscar uma nova vocação econômica 
para o Município de Vera ? A contribuição desta dissertação para o Município 
de Vera é a elaboração de um diagnóstico com e a conseqüente identificação 
das CDP’s (condicionantes, deficiências e potencialidades) como primeiro 
passo para definição de estratégias. As características específicas de cada 
município, determinam as estratégias possíveis de serem adotadas pela 
administração na busca de alternativas de desenvolvimento.
ABSTRACT
The municipality of Vera in the Mato Grosso State, Brazil, with economical base 
on the wood extraction, has lost a big part of its territory because of the 
emancipation of the new municipalities of Feliz Natal and Nova Ubiratã. 
Consequently it also lost a forest reserve, what has occasioned a considerable 
decrease in its income. How to search for a new economical vocation for the 
municipality of Vera? The contribution of this dissertation for Vera's 
municipality is the elaboration of a diagnostic and the consequent identification 
of the CPD’s (conditionants, deficiencies and potencialities) as the first step for 
the definition of strategies. The specifical characteristics of each municipality 
determine the particularities of the possible strategies to be adopted by the 
municipal administration in the search of development alternatives.
1CAPÍTULO 1
1.1 INTRODUÇÃO
A capacidade crescente de raciocínio e o aumento do número de individuos 
organizados em sociedades cada vez mais complexas, transformaram 
progressivamente o homem no animal mais importante da terra e no maior 
predador da natureza. A evolução do homem como ser social mostra que, 
quanto mais ele evolui tecnicamente, menos se submete às imposições da 
natureza. No entanto, o homem é parte integrante da natureza e necessita 
dela para sua sobrevivência. Paralelamente, o homem tem sofisticado cada vez 
mais os mecanismos de extrair da natureza recursos que, ao serem 
aproveitados, podem alterar de modo profundo a funcionalidade harmónica dos 
ambientes naturais.
Nas últimas décadas, o processo de urbanização acelerada e desordenada 
concentrando população e atividades económicas sobre um mesmo espaço, 
têm reforçado um padrão ambiental altamente degradado em conseqüência de 
um modelo de desenvolvimento que leva ao uso predatório dos recursos 
naturais. As cidades estão no cerne dessa questão, enquanto centros de 
produção e consumo. São grandes exploradoras de recursos naturais como 
água, combustíveis fósseis e terra agriculturável concentrando os problemas 
mais sérios da degradação ambiental.
O crescimento rápido das cidades não é acompanhado no mesmo ritmo da 
implantação de serviços públicos básicos, imprescindível para a manutenção 
do bom funcionamento da mesma. Há deficiência nas redes de água potável, 
no sistema de coleta e tratamento de esgoto, na pavimentação de ruas, na 
drenagem de águas pluviais, nas áreas de lazer e áreas verdes, nos núcleos
de formação educacional e profissional, nos núcleos de atendimento nnédico- 
sanitário, etc.
O objetivo primeiro de uma Administração pública é buscar qualidade de vida 
para a população. Assim, espera-se de uma administração municipal a 
capacidade para prever e direcionar a expansão urbana, garantindo ao mesmo 
tempo acesso a todos à educação, saúde, alimentação, habitação, transporte, 
recreação, segurança e infra-estrutura básica (água, energia, esgoto, ...).
Mas, o que se vê, em regra geral, é a atuação desarticulada do poder público e 
como resultado, o decréscimo da sua eficiência. Atualmente as ações 
governamentais tem se resumido a operações de emergências e do tipo “tapa- 
buraco”. Os planejamentos em geral, quando realizados, atendem a 
necessidades paliativas, não tendo base em informações reais e atualizadas, e 
geralmente estão comprometidos com uma determinada gestão. Na verdade 
são os efeitos da expansão urbana, muito dinâmica, que não estão 
sincronizados com a política imposta pela lei do político-administrador. Alguns 
problemas, muitas vezes simples, tornam-se complexos, quando não 
solucionados a tempo (GARCIA NETTO et al, 1998).
Para a determinação da vocação dos municípios, cada dia mais premente face 
à abertura das fronteiras, a caracterização da região é o ponto de partida. A 
ampla discussão junto à sociedade local, mostrando a nova realidade e 
procurando ajudá-los na busca da melhoria da qualidade de vida, é o caminho 
mais freqüentemente sugerido.
Para tanto, precisa-se divulgar métodos e técnicas para auxiliar o trabalho do 
administrador. Seguindo essa linha, neste trabalho apostamos nos diagnósticos 
como o fundamento de qualquer proposta de desenvolvimento municipal. O 
diagnóstico é o primeiro passo para o que podemos chamar de 
desenvolvimento sustentável dos assentamentos humanos, temática que está 
estreitamente ligada as questões econômicas, sociais e ambientais. Qualquer 
iniciativa séria e realista de enfrentamento da questão ambiental dependerá de
3um reconhecimento criterioso das bases sociais e econômicas, partindo de 
informações confiáveis da área a ser planificada.
Uma sociedade que vive em um determinado espaço, necessita de um 
profundo conhecimento de seus padrões culturais e históricos e sua relação 
com os recursos naturais/ambientais. Quando se fala em diagnóstico é 
necessário pensar-se no todo (o natural e o social) e de que modo esse todo se 
manifesta na realidade.
Por todas as razões acima apontadas e a linha de pesquisa adotada como 
Mestrando no CPGEC/UFSC -  Planejamento Regional e Urbano - optamos por 
trabalhar o diagnóstico, como uma das fases de um processo de planejamento 
ou simplesmente, da busca de novas alternativas de desenvolvimento. A 
escolha do município de Vera/MT se deve ao fato de que, primeiro, é neste 
Estado que moramos e trabalhamos, e temos responsabilidade na melhoria da 
nossa qualidade de vida; em segundo porque notamos que os municípios 
dependentes de núcleos urbanos de pequeno e médio porte são a realidade 
nacional que menos preocupação tem causado aos cientistas do ambiente. 
Todos em geral preocupam-se com os problemas característicos das grandes 
cidades. É importante também preocupar-nos com as cidades que hoje ainda 
são pequenas. Não nos esqueçamos que estas podem ser as grandes cidades 
de amanhã. Além disso, o Município de Vera é uma das realidades especiais 
do Mato Grosso, por ter nascido como tantos outros na região, pelos 
empreendimentos das empresas colonizadoras da década de 60.
41.2 OBJETIVOS 
Objetivo Geral:
Diagnosticar o Município de Vera/Mato Grosso, considerando aspectos sociais 
e ambientais, através da coleta, organização e análise de dados, utilizando as 
técnicas de interpretação de imagens orbitais, cartografia digital e CDPs -  
Condicionantes, Deficiências e Potencialidades.
Objetivos específicos:
a) Levantar e organizar dados referentes ao Município de Vera,
b) Contribuir na busca de novos caminhos para o desenvolvimento;
c) Contribuir para o aprimoramento e difusão das técnicas e métodos de 
estudo do espaço geográfico, como pré-requisito indispensável para 
aumentar a eficácia da intervenção do poder público, via planejamento e 
gestão, no espaço municipal.
1.3 . JUSTIFICATIVA
Hoje em dia, acentuam-se cada vez mais as preocupações ambientais quanto 
aos problemas decorrentes da ocupação do espaço pelo homem. 
Considerando a atual conjuntura sócio-ambiental dos nossos municípios, do 
Estado e mesmo do País, temos a obrigação como pesquisadores e 
administradores do espaço, de propor soluções para a melhoria da qualidade 
de vida. O caminho possível é o atendimento continuado das necessidades 
coletivas.
Ações que podem proporcionar a melhoria da qualidade de vida do cidadão 
passam certamente, pela obrigatoriedade que o poder público municipal possui 
de ter conhecimento, antes de mais nada, do universo existente sob sua 
responsabilidade, através de uma radiografia física do seu território, bem como 
de suas características sócio-econômicas.
O conhecimento dessa realidade começa pela coleta, tratamento, e 
gerenciamento de dados, que em função de sua quantidade e qualidade 
certamente influenciarão o êxito ou o fracasso, dos resultados que se pretenda 
o b te r.
O estudo das causas e dos efeitos da ação antrópica sobre o ambiente deve 
sugerir a racionalidade na utilização do espaço e dos recursos naturais. Os 
resultados desses estudos permitirão identificar tendências que poderão ser 
corrigidas ou melhoradas mas, antes de tudo, estas causas e efeitos devem ser 
conhecidos e entendidos. Sem esta compreensão corremos o risco de cometer 
erros graves enquanto agentes da construção do espaço. (GARCIA NETTO, 
1996).
Por outro lado, observamos que a busca da exploração racional da terra, da 
exploração econômica da propriedade, dos recursos naturais, turísticos, etc.,
6continua sobre uma base de informações reduzida: pobre em registros e em 
tratamento científico. É interessante observar que os grandes incrementos em 
produtividade não são gerais. Não agregam renda para a maioria da 
população, mas estão relacionados a atitudes e projetos isolados, de pessoas 
ou de empresas que investem especialmente em informação, sabem o custo e 
o quanto ganham em cada alternativa de uso possível. Esse caminho, facilitado 
atualmente por técnicas e ferramentas trazidas pela evolução tecnológica 
recente, é exatamente o que se busca difundir com esse trabalho. Para 
qualquer etapa dentro de um processo de planejamento necessitamos do 
conhecimento da realidade, de um banco de dados atualizado, de informações 
de fácil utilização. Com base nestas, a administração pode buscar a melhor 
forma de organização e ocupação do espaço através da utilização racional da 
terra, garantindo a sobrevivência do homem. Isto só será possível mediante o 
conhecimento da área planejada, através de informações confiáveis e 
atualizadas que abranjam aspectos físicos, sociais e econômicos, enfim, um 
conjunto de conhecimentos que retratem a área a ser planificada.
Os sistemas de informações cadastrais são capazes de propiciar uma visão 
particular e geral do espaço, seja rural, urbano, ou regional nos seus aspectos 
ambientais e sociais. A partir desses, os tomadores de decisão podem obter 
uma indicação rápida e segura para os problemas e possibilidades existentes 
em determinada área. Mas, cada caso é um caso, cada realidade é uma 
realidade.
No Mato Grosso e em particular no Município de Vera, é diferente de outras 
regiões do sul e sudeste do Brasil. O que se vê neste caso, é um município 
pobre em relação a documentos, mesmo os básicos como os cartográficos. É 
um município com os limites administrativos ainda mal definidos e as 
propriedades privadas não regularizadas na sua maioria. Sabendo-se que a 
Cartografia é uma das principais fontes de informações espaciais, localizando 
geograficamente os fenômenos ambientais e/ou sociais. Pode-se começar o 
trabalho de reconhecimento da realidade de uma área territorial, como o
7Município de Vera por exemplo, pela cartografía esta, associada a informática 
trouxe maior facilidade na produção e manipulação de cartas, transformando- 
se na principal base de trabalho de administradores, pesquisadores e 
empreendedores.
A essência da evolução tecnológica da época atual é a informação. Começa-se 
pela coleta e organização criteriosa de dados, que uma vez interpretados, se 
transformam em informações à partir das quais toma-se decisões que 
orientarão a evolução da sociedade humana.
8CAPÍTULO 2 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Buscamos nesta revisão bibliográfica subsídios necessários ao entendimento 
do processo que abrange a elaboração de um diagnóstico sócio-ambiental. 
Para tanto, dividiu-se esse capítulo nos seguintes itens: Diagnóstico; CDPs; 
Cartografia a serviço da elaboração de diagnósticos; Gestão e 
Desenvolvimento.
4.1 -  Diagnóstico
A elaboração sistemática de diagnósticos constitui-se em elemento 
fundamental para a administração de qualquer área, tendo em vista o 
crescente desenvolvimento e a necessidade de planejamento mais detalhado e 
criterioso no emprego dos recursos disponíveis.
Segundo GARCIA NETTO (1996), o diagnóstico visa a constatação da 
realidade considerando a diferença na ocupação do espaço em um período. 
Esta definição vem restringir o sentido de diagnóstico para estudos de evolução 
urbana.
Já CAUBET & FRANK (1993), propõem a elaboração de vários diagnósticos 
(energia, recursos naturais não-renováveis, poluição ambiental, etc.), que eles 
denominam diagnóstico integral, resultando em conclusões que evidenciam os 
problemas prioritários da unidade de planificação.
Neste trabalho, diagnóstico será utilizado como a avaliação integral da 
realidade local, considerando os fatores sociais e ambientais como prioritários. 
Os fatores econômicos, também abordados, servem para explicar a relação 
dos dois fatores acima.
9Considerando outros autores, temos ainda BELTRAME (1994), trabalhando 
com diagnóstico do meio físico de bacias hidrográficas, destaca que os fatores 
antrópicos apresentam influência marcante sobre o estado de conservação 
física em que se encontra uma determinada área. Entretanto, consideramos 
que o estudo de tal influência, pela importância que apresenta, merece outros 
diagnósticos específicos, tais como socio-económicos, água, fauna, solo, etc.
Por outro lado CHERNICHARO & HELLER (1995), coloca que a 
implementação de ações de melhoria e infra-estrutura sanitária do município 
não deve ser efetivada antes que a administração do município disponha de 
um diagnóstico do município em questão. De posse do diagnóstico, a Prefeitura 
poderá então definir as áreas e ações prioritárias a serem implementadas, 
estabelecendo em seguida o planejamento e a contratação de projetos.
O diagnóstico é uma das maneiras de identificar-se as riquezas e problemas de 
um território, dando sustentação para o ordenamento e planejamento. Terá 
como base os dados dos aspectos físicos e das atividades geradas pelo 
homem, analisado sob a ótica da conjuntura económica da região. Esse 
diagnóstico pode ser apresentado de várias formas, mas tem na cartografia 
uma base importante de dados e informações.
Segundo SCHNEIDER & LOCH (1994), o mapeamento sistemático envolvendo 
vários temas é o meio dinâmico de representar de forma ordenada toda a 
complexidade do espaço geográfico, atendendo os objetivos de caracterização 
e diagnóstico da realidade físico-territorial e sócio-econômica, permitindo 
prognósticos de uso e ocupação dos solos que norteiem a interação 
homem/meio- ambiente. Ainda segundo os mesmos autores, a forma 
cartográfica é constituída de informações geométricas dos objetos mapeados, 
estabelecendo um documentário cartográfico que preocupa-se com a 
dimensão, localização e situação dos mesmos.
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O diagnóstico é a avaliação de um conjunto de análises temáticas feitas a 
partir de dados coletados e organizados por temas. As análises, como são 
feitas sobre temas específicos, podem ser mais facilmente feitas por 
especialistas. O diagnóstico deveria ser feito por um grupo multidisciplinar 
tendendo a generalista, para poder fazer a interpelação das diferentes análises 
e detectar os pontos positivos e negativos referente a uma realidade. A 
evolução dessa realidade nos é dada pelo prognóstico, baseado na projeção 
dos resultados do diagnóstico ao longo do tempo. Em outras palavras, o 
diagnóstico é a interpretação de como está a situação em um dado momento e 
o prognóstico é a situação futura previsível caso nada vier a ser feito.
Dessa forma, um diagnóstico é uma avaliação que deve ser refeita de forma 
sistemática a cada momento da vida de uma comunidade em que é 
pressentida a necessidade ou a vontade de definir novos rumos ou apenas 
avaliar os rumos em curso. Estes momentos podem ser detectados pela 
administração pública no cotidiano da gestão ou inserido em um processo de 
planejamento. Como já foi visto, a elaboração de um diagnóstico se baseia em 
dados e informações de várias naturezas. No caso de um diagnóstico 
municipal, os dados necessários devem permitir a análise da situação física, 
social e econômica, englobando assim o ambiente natural e construído, o 
homem e suas atividades. O grau de detalhamento e a forma de organização 
desses dados permite uma certa liberdade, mas deveriam poder mostrar as 
particularidades e aspectos imprevistos de uma realidade. Quando os dados 
não mostram mais que o previsível, estes não contribuem de forma adequada 
nas análises, e conseqüentemente no diagnóstico.
2.2 -  CDPs -  Condicionantes Deficiências e Potencialidades
Diante da carência de métodos para diagnóstico de realidades sócio- 
ambientais de forma integrada, às necessidades buscamos em testar a técnica
das CDP’s, na área de um municipio, sendo que até então conhecíamos 
aplicado em partes da área de municipio, e principalmente em áreas urbanas.
As CDPs -  condicionantes, deficiencias, potencialidades, são técnicas de 
elaboração de diagnósticos. Por condicionantes, entende-se todos os fatores 
determinantes do municipio (aspectos imutáveis) e que devem ser 
considerados. Podem ser de caráter físico, social, económico, administrativo ou 
legal; as deficiências são os fatores desfavoráveis ao desenvolvimento 
municipal, devendo ser minimizados ou eliminados. Os custos com a 
recuperação ou eliminação das mesmas devem ser compatíveis com as 
possibilidades operacionais da região. Como as condicionantes, as deficiências 
podem ser de caráter físico, sócio-econômicos, administrativo ou legal. As 
potencialidades são elementos, recursos e vantagens que até então não foram 
aproveitados adequadamente e que poderiam ser incorporados no sistema de 
sustentação das atividades, gerando benefícios sem a necessidade de grandes 
investimentos públicos.
Esta técnica foi utilizada entre outros, pelo Instituto de Planejamento Urbano de 
Florianópolis - IPUF, com objetivo de fornecer bases para direcionar o 
desenvolvimento turístico de Florianópolis, tendo necessidade de planejar o 
mesmo e estimular o intercâmbio de idéias e experiências, com outros órgãos 
da administração municipal. (IPUF, 1982) A técnica das CDP’s também foi 
utilizada por GARCIA NETTO (1996), em sua dissertação de mestrado 
apresentada no Departamento de Engenharia Civil da UFSC. onde trabalhou 
as questões de infra-estruturas urbanas no norte da ilha de Santa Catarina, 
área considerada de grande importância para o turismo local.
O diagnóstico das CDP’s pode resultar em uma simples classificação de 
fatores, que podem orientar estratégias de intervenção ou podem acrescentar 
ainda, a localização geográfica desses fatores sobre mapas. Dessa forma, os 
fatores são trabalhados sobre cartas temáticas, cuja sobreposição resulta em 
uma carta síntese. Essa por sua vez permite, além de orientar as estratégias
de intervenção, priorizar as áreas de intervenção. A elaboração das cartas 
temáticas começa pela definição da carta base ou base cartográfica.
Na elaboração de uma carta procura-se dar ênfase a duas linhas de 
pensamentos fundamentais. A primeira diz respeito a uma “mensagem 
cartográfica”, que de acordo com JOLY (1990) diz: “O mapa é a representação 
gráfica de um ou mais aspectos do espaço geográfico, concebido em sua 
totalidade, que inclui, além dos fatos e formas dos materiais, as relações 
invisíveis e aspectos históricos, sociais, econômicos, e políticos". O autor 
reforça essa idéia, quando aborda a Cartografia como linguagem pela qual os 
fenômenos e objetos da Geografia, as relações entre dados, forças e 
elementos do espaço geográfico são representados. Segundo, que a 
cartografia seja instrumento de expressão dos resultados adquiridos pela 
geografia e pelas demais ciências que têm necessidade de se expressar 
graficamente.
2.3 Cartografia a serviço da elaboração de diagnósticos
A cartografia segundo OLIVEIRA (1983), é o conjunto de estudos e operações 
científicas, artísticas e técnicas, baseado nos resultados de observações 
diretas ou de análise de documentação, visando à elaboração e preparação de 
cartas, projetos e outras formas de expressão, bem como a sua utilização.
Compondo a cartografia, existem vários grupos de produtos que podem ser 
classificados de várias formas. A primeira forma seria a divisão em cartas-base 
e cartas temáticas.
Para ROSA (1989), a base cartográfica se constitui numa carta-base que 
contém informações planimétricas e altimétricas, numa escala compatível com 
a finalidade a qual se destina, e na dependência das condições econômicas do 
município e do tipo de uso do solo urbano ou rural característico da região.
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Podem ser obtidas por restituição aerofotogramétrica, ou elaboradas por 
compilação de outros documentos existentes.
As cartas temáticas, feitas sobre as cartas base, representam temas variados 
como: hidrografia, vegetação, setores censitários, zonas homogêneas, etc. 
Para JOLY (1990), os mapas temáticos são mapas a partir de mapas base 
(para este autor mapas topográficos são considerados mapas base) que 
podem gerar novos mapas pela seleção de detalhes. ROSA (1989) coloca que 
o mapa temático surge como resultado de estudos e pesquisas, vinculado aos 
mais variados interesses e temas. Tem como objetivos a caracterização e 
diagnóstico da realidade física e humana, inclui os prognósticos, como a 
representação das diretrizes de uso do solo e zoneamento urbano, que 
norteiam a ação do homem no sentido da ocupação do espaço.
Outro ponto a considerar é que o mapeamento deve ser efetuado em escala 
compatível, utilizando escalas médias ou grandes, a fim de que forneça as 
informações necessárias a um perfeito conhecimento de todas as condições 
físico-espaciais da área a ser planificada.
Sem dúvidas, de posse dos dados, o conhecimento da situação é a melhor 
opção para o planejamento. Por tratar-se da importância do planejamento, na 
medida em que fornece informações a respeito dos recursos naturais e 
artificiais da região analisada, deve possuir acuracidade e ser confiável a 
qualquer momento, sendo que um dos principais pontos que deve ser 
observado no levantamento é o que se refere a precisão cartográfica.
Para NOGUEIRA LOCH (1994), na análise ambiental os mapas temáticos são 
de grande valia para diagnósticos e planejamentos de áreas urbanas. Para 
elaboração de tais mapas é necessário um mapa base que sirva de referência 
geométrica espacial para todos eles e que é denominado de Base Cartográfica. 
"Uma Carta Temática é oriunda de uma interpretação temática localizada em 
uma Base Cartográfica, onde a precisão locacional da informação está atrelada
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à escala da Base”. A exigência quanto à precisão gráfica é maior em relação 
as cartas base do que em relação as cartas temáticas.
A precisão cartográfica é também proporcional à escala métrica da carta, que é 
outra classificação possível dentro da cartografia. Essa deve ser compatível 
com o grau de generalização das informações que representa. As escalas 
usuais são:
1:2.000, para cartas cadastrais representando, no mínimo ruas, quadras e 
lotes;
- 1:5.000 ou 1:10.000, para cartas de áreas urbanizadas, representando, no 
mínimo sistema viário, relevo e elementos de referência (pontes, Igrejas, 
etc.);
- 1:25.000 até 1:100.000, para cartas municipais, representando no mínimo 
limites administrativos, sistema viário municipal, hidrografia, relevo e área 
urbana.
Segundo SAMPAIO (1996) grande parte dos estudos necessários à 
administração pública, pode ser feita com cartas apenas para situar de forma 
relativa um determinado tema. Outros trabalhos necessitam uma base 
cartográfica precisa, com uma escala adequada ao desenvolvimento dos 
estudos, principalmente quando estes envolvem medições ou quantificações.
Na cartografia não se fala em ampliação de produto sem afetar sua precisão. 
Já a redução é aceita com margem de precisão. Quando é definida a escala de 
um mapeamento, é necessário fazer uma ponderação entre os recursos 
disponíveis à execução dos trabalhos e o que se pretende estudar, planejar e 
administrar tendo como suporte a base cartográfica.
Segundo SEIFFERT & LOCH (1994) os mapas são o melhor meio de 
obtenção, registro e análise da paisagem em termos de valores que agrega, e 
são absolutamente necessários para se atingir eficácia no planejamento do 
desenvolvimento econômico e uso dos recursos da terra. A complexidade das
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relações do homem com a terra é de tal ordem, que se torna indispensável 
registrar detalhes dessas relações, para que possa ser entendida a sua 
repercussão sobre o meio ambiente e sobre a economia, sejam oriundas de 
direitos, interesse público, comunal ou individual, sendo os mapas cadastrais 
de grande escala, a única base segura para tais registros
Na confecção de qualquer documento cartográfico deve-se exigir um 
determinado nível de confiabilidade para as informações geométricas 
representadas. No Brasil, a exatidão cartográfica é tratada pela Legislação de 
Cartografia e Aerolevantamento, que classifica as cartas segundo o Padrão de 
Exatidão Cartográfico -  PEC. É definido dentro do padrão de exatidão como 
1.6449 EP, onde EP significa o erro padrão. As cartas e mapas são 
classificados em “A”, “B”, e “C”, com PECs iguais a 0.5 mm, 0.8 mm e 1 mm na 
escala da carta respectivamente.
De acordo com BARWINSKI In LOCH (1993), a necessidade de dados quanto 
a ocupação da superfície da terra é estabelecida pela demanda de atividades 
humanas e seus impactos sobre o ambiente. Para tanto, sugere que se 
estabeleça um sistema de cadastro técnico que inclua todos os tipos de 
mapeamentos que representem as características do espaço físico, a avaliação 
da terra diante das atividades humanas, o desenvolvimento industrial, as 
facilidades ou dificuldades para a expansão de construções, e a avaliação dos 
sistemas de transportes visando o desenvolvimento econômico do homem.
Nas últimas décadas, a cartografia que é uma ciência de vários séculos, tem 
sofrido grande evolução técnica em função das possibilidades da informática. 
Começou com a revolução na coleta de dados via sensores remotos acoplados 
à aviões ou satélites; passando pela cartografia digital e os SIGs -  Sistemas de 
Informações Geográficas. Atualmente contamos ainda com o GPS -  Sistema 
de Posicionamento Global, que vem facilitar, em muito, a coleta de dados 
espaciais.
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Essa evolução técnica permite acelerar a produção, disponibilização e 
manutenção da cartografia em geral, melhorando simultaneamente sua 
qualidade. A maior dificuldade está na disseminação do conhecimento das 
técnicas e da conscientização da importância da cartografia para a gestão do 
ambiente, começando, evidentemente, pelos diagnósticos sistemáticos.
Com o advento dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG) que vem 
sendo utilizado no gerenciamento e planejamento das atividades humanas, não 
se pode falar em Base cartográfica sem falar da importância da precisão da 
informação.
Com o aparecimento do geoprocessamento, até mesmo o simples 
levantamento topográfico cadastral, que até então tinha basicamente, a 
finalidade única de produzir documentos topográficos, passou a construir o 
elemento principal no estabelecimento da base cartográfica de um sistema 
geo-referênciado.
Segundo NOGUEIRA LOCH (1994), num SIG os mapas são fontes primárias 
de dados, sendo a acuracidade das feições espaciais importantes para 
influírem na precisão dos produtos finais. Dados originados de várias fontes, ao 
serem manipulados num SIG, podem gerar uma variedade de erros, ao ponto 
de comprometer a precisão mínima exigida.
A conscientização generalizada da importância da cartografia, principalmente 
por parte dos governantes, pode propiciar um aumento na produção e 
disponibilização de cartografia sistematizada e sua conseqüente atualização e 
manutenção. Para que isso se torne viável, é necessários um investimento 
importante, principalmente no tocante à qualificação pessoal, difusão de 
técnicas e aquisição de equipamentos. Paralelo a isso, devemos saber usar 
esse material cartográfico e usá-lo para as diversas finalidades. Dessa forma, 
o custo será altamente recompensado.
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Em termos da cartografia digital, esta vem trazer importantes vantagens em 
relação a cartografia analógica. Entre essas vantagens está a facilidade de 
manipulação dos dados representados. O uso do computador na cartografia, 
através de programas gráficos, permite registrar cada tema em um arquivo 
separado, constituindo um nível ou um plano de informação. Os vários níveis 
podem ser vistos isoladamente ou adequadamente combinados para produzir o 
mapa com o conteúdo desejado.
Uma característica adicional importante é que a digitalização torna fácil excluir 
e adicionar dados e assim manter os mapas atualizados. Outro aspecto 
essencial da digitalização é a possibilidade de selecionar níveis diferentes de 
informação de diversas fontes, e os combinar do modo mais adequado ao fim 
desejado. Desta maneira, pode-se efetuar a recuperação de cada tipo de 
informação e sua plotagem isolada ou na combinação que se desejar.
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2.4 -  Gestão e Desenvolvimento
A legislação ambiental brasileira, Lei n° 6.938/81, define meio ambiente como 
“o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química 
e biológica, que permite abrigar e reger a vida em todas as sua formas”. Ou 
seja, podemos dizer que meio-ambiente ou simplesmente ambiente é onde 
encontraremos numerosos elementos interagindo, tanto no meio abiótico 
quanto anabiótico, denominado natureza, e do meio antrópico, que são as 
sociedades (NASCIMENTO, 1994).
Está escrito na Constituição Brasileira promulgada em 1988, título VIII, de 
ordem social, capítulo VI, do meio ambiente, art. 225: “Todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade, o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para o presente e futuras gerações” . Assim, 
é obrigação do poder público gerenciar a preservação ambiental através de 
forma integrada e sustentável. A nível local, essa obrigação recai sobre a 
administração municipal.
Conforme NASCIMENTO (1992), para avaliar o comportamento físico-espacial 
é necessário identificar e analisar os aspectos físicos, a partir dos quais obtêm- 
se informações tanto descritivas como gráficas dos fatores limitantes naturais 
que regem a capacidade de uso e ocupação do solo. Tal avaliação é 
considerada como um dos instrumentos básicos para monitorar a organização 
espacial, conseqúentemente servirá de subsídio para um planejamento físico- 
territorial adequado às características e necessidades regionais. As 
características físicas ou fisiográficas são de fundamental importância, uma vez 
que elas diferem drasticamente de uma área para outra e são determinantes 
nas condições de uso e ocupação do ambiente.
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A gestão ambiental só é possível através do conhecimento das atividades 
humanas assim como do território, podendo interagir conservação do ambiente 
e desenvolvimento econômico, não de maneira excludente, e sim de maneira 
sustentável.
Para LOCH (1990), a ocupação da terra pelo homem, é o principal elemento 
para a análise da preservação ambiental, uma vez que ele interfere no 
ambiente natural. Desta forma é preciso avaliar a sensibilidade do ambiente, 
para que se tenha parâmetros para estabelecer uma ocupação equilibrada do 
solo, não provocando traumatismo no ecossistema original.
O documento mais atual produzido no Brasil, sob os auspícios dos países do 
primeiro mundo, vem entre outros aspectos, reforçar as nossas convicções, 
com relação à gestão municipal e ao trato das questões ambientais. A Agenda 
21 Brasileira, atualmente em fase de discussão, constitui um programa de ação 
para viabilizar a adoção de um novo padrão de desenvolvimento, e 
conseqüentemente, de gestão.
Com base na Agenda 21 global, compromisso assumido por 175 países 
participantes da Rio 92, as agendas de cada nação signatária devem expressar 
um projeto "de desenvolvimento sustentável que viabilize, simultaneamente a 
conservação e a qualidade ambiental, com tratamento adequado na 
distribuição da riqueza nacional, e a busca permanente do crescimento, da 
eficiência econômica e da participação democrática.
Para elaborar a Agenda 21 brasileira, dentro dos padrões exigidos, o governo 
brasileiro criou, em fevereiro deste ano, a Comissão de Políticas de 
Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional. Foram selecionados 
pelos membros da comissão os seis temas que refletem as problemáticas 
sócio-econômico-ambientais que mais contribuem para a garantia da 
sustentabilidade como estratégia de desenvolvimento:
20
a) Cidades Sustentáveis: gestão urbana; planejamento e orçamento 
participativos; modelos para atender às carências em habitação, 
saneamento e transporte urbano; migração campo/cidade; impactos da 
industrialização e dos serviços, tais como o turismo, lazer, cultura e serviços 
modernos derivados das novas tecnologias;
b) Agricultura Sustentável: agricultura intensiva e expansão da fronteira 
agrícola; conservação dos solos, emprego de nutrientes químicos e 
defensivos; irrigação; a saúde e educação no campo; emprego agrícola, 
agroecologia e ecosilvicultura; agricultura familiar; reforma agrária e 
extensão rural;
c) Infra-estrutura e Integração Regional: transporte, telecomunicações e 
energia renovável; interação regional; “Custo Brasil” , dinâmica econômica 
regional; mudanças nas políticas e no planejamento regional; 
descentralização da execução e da gestão dos serviços públicos; 
experiências de “agendas locais”
realizadas: de âmbito regional, estadual, municipal e comunitárias, bases 
para uma tipologia e matriz das agendas locais brasileiras;
d) Gestão dos Recursos Naturais: solos, águas, florestas (manejo sustentável e 
conservação); biodiversidade; fauna (caça e comércio ilegal); recuperação e 
proteção de ecossistemas degradados; controle da poluição ambiental;
e) Redução das Desigualdades Sociais: formas de combate à pobreza; sistema 
educacional e formação profissional; emprego e mercado de trabalho; 
redução das disparidades na distribuição de renda; dinâmica demográfica e 
os impactos sobre o desenvolvimento; direitos humanos (indígenas, 
crianças e adolescentes, negros e deficientes); difusão de instrumentos 
fiscais distributivos ancorados em parâmetros ambientais (ICMS 
ecológicos);
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f) Desenvolvimento Científico e Tecnológico: incremento da base de 
conhecimento sobre a distribuição, magnitude e uso dos recursos naturais; 
formação de profissionais dedicados à geração de novos modelos de gestão 
ambiental e ao desenvolvimento de tecnologias; adoção de tecnologias 
gerenciais, de processo e de produto eficazes para a gestão sustentável na 
indústria, agricultura e serviços (o papel das normas ISO 14.000 e ISO 9.000 
para uma economia sustentável e competitiva); pesquisa científica e 
tecnológica governamental e privada; a pesquisa aplicada às necessidades 
das comunidades; inovação; novos métodos de gestão pública e privada.
Essas orientações podem ser úteis na busca de novas alternativas de 
desenvolvimento, como é o caso do Município de Vera/MT.
CAPÍTULO 3
3. O MUNICIPIO DE VERA EM RELAÇÃO AO MATO GROSSO
3.1 Aspectos Históricos
A Comissão Rendon determinou rigoroso levantamento topográfico na região 
Norte de Mato Grosso em 1915, numa primeira tentativa de ocupação, e quem 
comandou a operação foi o Tenente Antônio Pirineus de Souza. A região 
permaneceu ao largo da movimentação bandeirante e somente foi trabalhada 
por seringueiros. Os índios xinguanos ocupavam inicialmente o território do 
atual Município de Vera. Estes silvícolas ainda hoje permanecem no Parque 
Nacional do Xingu.
No entanto, a primeira notícia de passagem do homem branco por esta região, 
remonta ao ano de 1819, quando o Capitão Antônio Peixoto de Azevedo 
desceu o Rio Teles Pires averiguando sua navegabilidade, verificando-se mais 
tarde ser inviável. (PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA-MT, 1997). Uma 
nova tentativa ocorreu no início da década de 40, e o principal atrativo era a 
extração da borracha, praticada por seringueiros nativos. Na época a baixa 
produtividade e alto custo de produção e transporte inviabilizaram o 
desenvolvimento da atividade extrativista. (COLONIZADORA SINOP, 1977).
Outra política paralela de ocupação ocorreu, de acordo com a fala do Sr. 
Paulino Yamachita, residente no Município, com a chegada de migrantes e 
imigrantes japoneses na região, hoje atual Município de Feliz Natal. No ano de 
1954, os japoneses compraram terras da colonizadora Rio Ferro ( chácaras de 
10 alqueires), e preveram a construção de duas cidades na região, (anexo 04) 
Direcionaram sua produção plantando seringueiras e dedicando-se à lavoura 
de subsistência. A colônia porém, não obteve êxito, pois os colonos 
esbarravam em várias dificuldades de cultivo e de comercialização. Da
borracha passaram para o café e pimenta-do-reino, sendo esta a única cultura 
que rendeu em termos financeiros.
Entre outros fatores, a grande distancia à capital do Estado, a falta de estradas 
(BR-163, Cuiabá-Santarém, pelo projeto inicial passava próximo das colonias 
pelo Rio Ferro e Capem, acabou tendo sua rota alterada), a alta incidencia da 
malária, pragas e doenças nas lavouras, levaram ao abandono de muitas 
terras. Um novo impulso de exploração da região Centro Oeste, veio na década 
de 70, com a política nacional da ocupação dos espaços vazios.
A cidade de Vera fez parte do Antigo núcleo Colonial Celeste, uma imensa área 
de 198.000 hectares adquiridas no então Município de Chapada dos 
Guimarães, pelo Sr. Enio Pipino, sócio-proprietário da Colonizadora Sinop na 
época (1971). A cidade nasce a partir da chegada dos primeiros pioneiros do 
Estado do Paraná que trouxeram para o Norte de Mato Grosso o entusiasmo e 
a vocação dos autênticos desbravadores. O projeto de colonização, em moldes 
parecidos com o que havia sido implantado no Nordeste do Paraná, previa a 
criação de quatro cidades, três delas com nomes de mulher, como Vera, 
Cláudia, Carmen, e a última com o nome da sigla da colonizadora, Sociedade 
Imobiliária Norte do Paraná -  SINOP.
O ponto de partida da colonização foi a Cidade de Vera, fundada em 27 de 
julho de 1972. O trabalho foi iniciado por Vera, com a abertura de um campo de 
aviação, fato ocorrido em fevereiro de 1971, sendo este o ponto de apoio 
dentro da gleba. O acesso à região era muito difícil, uma distância de 
aproximadamente 480 Km a serem percorridas por estradas sem pavimentação 
e de difícil manutenção , principalmente no período das chuvas. O percurso era 
feito partindo de Cuiabá, através do município de Nobres, Fazendas Rio Novo 
e Ubiratã.
Em face do progresso verificado na povoação de Vera, esta foi levada a 
categoria de distrito do Município de Chapada dos Guimarães, através da Lei
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3.755 de 29/06/1976. Três anos depois, com a elevação de Sinop a categoria 
de Município, fato ocorrido em 17/2/79, Vera passou a distrito de Sinop. Com 
esforços para emancipação de Vera, em 13 de maio de 1986, através da lei
5.003 sancionada pelo então governador Júlio Campos, Vera passa a ser 
Município, com uma área de 26.645.80 quilômetros quadrados, desmembrada 
dos municípios de Sinop, Paranatinga e Nobres. Um dos grandes 
incentivadores do processo de emancipação foi o Sr. José de Lima Cavalcante, 
sendo o primeiro prefeito eleito. No ano de 1995 através das Leis n.° 6.691 e 
6.684, respectivamente, conforme anexos 01, 02 e 03, foram criados os 
Municípios de Nova Ubiratã e Feliz Natal, desmembrados dos Municípios de 
Vera e Sorriso, perdendo o Município de Vera a maior parte do seu território 
(INTERMAT, 1998).
3.2 - A Localização e o Espaço Geográfico
O município de Vera possui atualmente uma área de 2.986,75 quilômetros 
quadrados, eqüivalendo a 0,32% de todo o território estadual. Está distante da 
capital Cuiabá 450 quilômetros. É seccionado pela rodovia estadual MT-225 
que inicia na rodovia federal BR-163 (Cuiabá-Santarém) passando por Vera, 
Feliz Natal até a fazenda Cônsul. E a rodovia estadual MT-140 que inicia em 
Sinop, passa por Santa Carmem, Vera, chegando até Nova Ubiratã, nenhuma 
destas rodovias é pavimentada.
Localizado na mesorregião 127 Norte matogrossense, Microrregião de Sinop, o 
Município de Vera está situado aproximadamente entre as coordenadas 
geográficas 12° a 13° de latitudes sul e 55° 06’ a 55° 32’ de longitudes oeste de 
Greenwich, conforme o Mapa de Localização do Município de Vera no Estado 
de Mato Grosso. Seus limites estão assim definidos: Ao Norte com os 
Municípios de Sinop e Santa Carmem, ao Sul pelos Municípios de Sorriso e 
Nova Ubiratã, a Leste pelo Município de Feliz Natal, e a Oeste pelo Município 
de Sorriso. (INTERMAT, 1998).
26
Capítulo 4
4. METODOLOGIA 
4.1 Princípios
Para a elaboração do diagnóstico, foi necessário considerar-se o conjunto de 
todos os dados, de natureza física e humana, da própria região e de seus 
arredores. É difícil comparar fenômenos diferentes sem perceber inicialmente 
as linhas dominantes da distribuição geográfica. Conhecer a localização e a 
distribuição desses fatos através da representação cartográfica, será apenas o 
ponto de partida para a descoberta de outras relações mais significativas entre 
um dado lugar e outros lugares. A isso chamamos visão sistêmica ou 
concepção holística das coisas naturais, tão em falta no meio técnico atual. No 
entanto, por uma limitação de tempo, nos ativemos apenas aos dados do 
Município de Vera.
Nos permitimos essa abordagem, embora ela restrinja nossas possibilidades 
de interpretação dos dados coletados e organizados, porque este trabalho é o 
início de um trabalho maior que está sendo realizado a nível de doutorado. 
Este considerará a região como área de estudos e visará chegar a um 
diagnóstico e consequentemente, as propostas de intervenção mais 
detalhadas.
Os princípios que direcionam este trabalho estão baseadas na visão da 
totalidade do espaço físico do município de Vera. Como não podemos separar 
ambiente, desenvolvimento e tempo no processo de ocupação, o diagnóstico 
foi realizado sobre três grupos de informações:
- sistemas de informações do meio ambiente, onde representamos o espaço 
geográfico do município e especificamente a área de desmatamento e 
cobertura vegetal;
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- sistemas de informações urbanas, onde procuramos mostrar a forma urbana 
e infra-estrutura existentes;
- sistemas de informações sócio-econômicas, voltadas basicamente para a 
geografia social e econômica).
4. 2 Fonte e natureza dos dados
Quanto a Base Cartográfica, procuramos descrever o seu significado e a 
importância na escolha da escala dependendo do tipo de planejamento, 
procurando homogeneizar os itens de representação semântica, de forma a 
possibilitar uma melhor interpretação visual e análise, conforme a sua 
finalidade.
Observamos ainda que, embora a base cartográfica em escala grande seja a 
mais desejável, teremos de usar o que dispomos no momento. Sabemos que 
no Brasil não tem uma tradição em mapear sua realidade, pior ainda no Mato 
Grosso. Existem apenas Cartas Topográficas da DSG/IBGE, em escala 1: 
100.000, e 1: 250.000 e imagem orbitais em escala 1:250.000.
O material básico utilizado na elaboração da base cartográfica do Município 
foram as Cartas Topográficas do DSG/IBGE, na escala 1:250.000, (SD 21- 
X.A/Sorriso; SD 21 -X.B/Vera e SD21-X.C/Boca da Mata), como mostra Figura 
01 .
Para atualizar e complementar os dados acima utilizamos técnicas de 
interpretação imagens orbitais do tipo TM/Landsat, bandas 2. 3, 4, de 1992, 
1993, 1994 e 1995, na escala de 1:250.000, sistema de referência Mundial 
(Wrs 226, pontos 68 e 69, quadrante A e B, produzidas pelo INPE. A forma 
obtivemos um conjunto de cartas composta de uma base cartográfica e várias 
cartas temáticas: limites municipais, sistema viário, desmatamento. Também 
foram digitalizadas cartas do projeto Radambrasil, para que pudessem fazer
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parte do conjunto. Estes são: geologia, geomorfologia, vegetação. Da mesmo 
forma, foram obtidas “plantas” urbanas junto a empresa colonizadora, as quais 
também foram digitalizadas. Essas plantas foram digitalizadas a partir do 
projeto inicial do traçado da cidade, elaborado pela colonizadora, e também a 
partir de projetos de loteamentos. Esse conjunto de cartas, além de nos 
permitir o aprendizado e treinamento em cartografia digital, devem ser 
disponibilizados para o uso da prefeitura de Vera.
Foram utilizados vários documentos fotográficos históricos e atuais. 
Trabalhamos também com dados reais, considerando os números da 
estatística do IBGE, SANEMAT, CEMAT/REDE, Prefeitura Municipal, então 
disponíveis, além de observações e entrevistas eventuais nos locais visitados.
4.3 Dados: técnicas e métodos de coleta, organização e 
utilização.
O espaço municipal, para ser analisado, planejado e gerido, necessita de 
bases de dados. Esses dados passam pelo processo de coleta ou aquisição, 
organização ou processamento, manutenção, atualização, e utilização para 
variados fins.
Este trabalho começou pela elaboração da base Cartográfica, a partir de cartas 
DSG/IBGE (Figura 01), escanerizadas em scanner formato AO, vetorizadas em 
Autocad13. Destas foram extraídos os limites do Município, a drenagem e o 
sistema viário, sendo estes dados posteriormente atualizados por 
interpretação de imagens orbitais (Figura 02). A seqüência se deu com a 
complementação da elaboração de mapas temáticos, onde representadas o 
desmatamento temporal a partir de 1992 até 1995, e as plantas urbana. 
No tocante ao p lanejam ento municipal, local e de qualquer obra de m édio 
a grande porte, há necessidade de atualização perm anente desses 
dados, para que o planejam ento seja efe tivam ente em basado na 
realidade, que é dinâm ica.
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Uma forma de atualização de dados cartográficos é através de imagens, 
fotografias aéreas e levantamentos em campo. Entretanto estes recursos 
podem apresentar-se limitados e caros, vez que nem sempre é possível ou 
economicamente viável o envio de equipes de levantamento em determinadas 
regiões em que se pretende a atualização. Estando disponíveis fotografias ou 
imagens de satélites, a sua interpretação torna-se o meio mais rápido e barato. 
Os levantamentos de campo, embora ainda necessários, ficam bastante 
simplificados.
A técnica de sensoriamento remoto, produzindo imagens através de satélites 
tem sido um recurso cada vez mais utilizado na aproximação da realidade 
física pelo homem. Para grandes áreas, permite a obtenção de imagens com 
rápido processamento, sendo disponíveis inclusive em meio digital. Com a 
maior consolidação da técnica e maior disponibilização do produto do 
Sensoriamento Remoto tem se mostrado como alternativa economicamente 
atrativa em relação a outros métodos convencionais. Devido a precisão e 
definição possíveis com os equipamentos hoje disponíveis, a utilização de 
imagens está mais recomendada para os estudos regionais, em que se busque 
o levantamento de dados ambientais e suas interações no espaço urbano e 
rural. Sua utilização como recurso para atualização de mapas existentes já se 
mostra altamente recomendável, pela agilidade e racionalização de custos 
possíveis.
As imagens de satélites foram um meio que nos possibilitou fazer o 
acompanhamento no desmatamento no Município ao longo de três anos. A 
repetitividade e a visão panorâmica oferecida pelas imagens de satélites 
permitiram que dois quadrantes das imagens TM, se obtivesse a avaliação de 
todo o Município de Vera, mostram-se eficiente em escala pequena, e 
principalmente no monitoramento de áreas rurais (ver Figura 02).
As imagens de satélites mostraram excelente ferramenta no acompanhamento 
da evolução do desmatamento, assim como base para o planejamento 
municipal, aliada a outra vantagem de ter periodicidade.
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4.4 Os passos metodológicos
Os passos metodológicos seguidos neste trabalho estão descritos abaixo e
podem ser resumidos em quatro grandes etapas, conforme mostra o
fluxograma da página 36: coleta de dados, treinamento de técnicas, elaboração
de cartas, análise e diagnóstico.
1a etapa: Coleta de Dados.
- Embasamento teórico sobre as palavras-chave dessa dissertação - 
diagnóstico, cartografia, gestão - via revisão bibliográfica.
- Elaboração do inventário de dados cartográficos, fotográficos, bibliográficos 
e censitários existentes no município.
- Pesquisa de campo para o reconhecimento inicial da área de estudo, 
complementadas com tomadas de fotos e entrevistas informais.
- Coleta de dados via interpretação de imagens orbitais e pesquisas em 
campo (visando complementação e atualização dos dados já existentes);
2° etapa: Treinamento de Técnicas.
- Treinamento das técnicas de cartografia digital, através de estágio no 
Laboratório de Geoprocessamento do Departamento de Geografia da UFMT. 
O que tínhamos disponível foi o Software Autocad 13, que embora seja um 
software de desenho utilizado com mais freqüência na área da arquitetura, 
mostrou-se uma boa ferramenta a ser utilizada para a cartografia digital. O 
problema apresenta-se ainda pouco uso do computador na área da 
cartografia em Mato Grosso, o que dificulta a troca de experiência entre 
usuários do software.
- Treinamento em Estruturação de Banco de Dados e sua Utilização em SIG, 
no Laboratório de Ciências Geodésicas - LABICIG / ECV/ UFSC, através de 
curso de extensão (32 horas). Esse treinamento permitiu principalmente 
sistematizar informações genéricas sobre cartografia digital e a linguagem 
de entrada de dados necessária para uso posterior em SIG.
fig ura  oí - Indice  de  cartas  topográficas
DSG /  IBGE
CARTAS UTIL IZADAS CONFORME ESCALAS:
ESCALA -  1 : 250.000 ESCALA -  1 : 100,000
I I I  (FDZ DO CELESTE) 
V I  (SDRRISD)
I (VERA)
I V  (FAZENDA UBIRATS) 
I (CAPIM VELHD)
SD.21.X.A (SDRRISD)
SD.21.X.B (VERA)
SD.21.X.A -
SD.21.X.A -
SD.21.X.B -
SD.21.X.B -
SD.21.X.D (BâCA DA MATA) • SD.21.X.D
FDNTEi C a r t a s  T o p o g rá f ic a s  -  DSG/IBGE -  1991
M.A.S. -  GECcxM/AGO/98
FIGURA 02 - Í N D I C E  D E  I M A G E N S  L A N D S A T / T M
(COM CARTAS TOPOGRÁFICAS DSG/IBGE SOBREPOSTAS)
228 227 226 225
IMAGEM LANDSAT TM -  CANAIS 3 ,4 ,5 /9 2  A 95 
E S C A L A  l i  100.000
QUADRANTES UTILIZADOS'
226/68 -  C
326/69 -  A e  C
FDNTE' Inaoens  O rb ita ls  -  INPE -  1997
Car-tas Topográficos -  IBGE -  1991
Des. MAS. -  GECaH/AGD/90
9 - / 6  A _______________________________
: '- lio teca  Universifáric? f 33 
UFSC ~ i
3* etapa: Organização dos Dados.
- Organização dos dados em forma de bancos de dados gráficos (mapas 
temáticos) e dados alfa-numéricos (tabelas, quadros), todos em meio digital;
4° etapa: Análise dos Dados.
Análise dos sistemas de dados -  meio ambiente, infra-estrutura, sócio- 
economia;
- Através da análise dos dados, a identificação das CDP’s
- Diagnóstico, a partir das CDP’s
- Conclusões e recomendações
Etapa Final -  Diagnóstico e Redação Final da Dissertação
- Elaboração de um diagnóstico, com base nas técnicas das CDP’s.
Redação final da dissertação;
Conclusões e Recomendações
O Fluxograma apresentado a seguir mostra de maneira simplificada a ordem 
dos procedimentos tomados no decorrer dos trabalhos.
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Diagnóstico Sócio-Ambiental
U (Primeira Etapa)
COLETA DE DADOS
U
PESQUISA DE CAMPO INVENTARIOS REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
- Reconhecimento da área;
- Tomadas de fotos;
- Entrevistas informáis.
- Cartas, Mapas, Fotos, e 
Imagens ;
- Relatórios, Censos, 
Cadastros, etc.
Diagnóstico;
Cartografia;
- Gestão.
■U (Segunda Etapa) 
TREINAMENTO DE TECNOLOGIAS 
U (Terceira Etapa) 
ORGANIZAÇÃO DOS DADOS
Ü
Digitalização de Cartas/ Mapas 
Temáticas Existentes
Atualização por imagens 
orbitais
Quadros e Tabelas
- Hidrografia 
Geomorfologia 
Geologia 
Vegetação 
Exploratório de solos 
Sistema viário 
Plantas Urbanas
Elaboração do mapa 
temporal de desmatamento 
do município através de 
imagens orbitais;
- Até 1992,
- De 1992 a 1995.
Elaboração de gráfico 
com a evolução do 
desmatamento do 
Municipio.
Montagem de quadros, 
tabelas e gráficos, com 
dados levantados sobre 
o Município.
■U- (Quarta etapa)
ANALISE DOS DADOS
u
- Identificação das CDP’s j
- Diagnóstico;
- Conclusões e recomendações o
■U (Etapa final) 
DIAGNÓSTICO/REDAÇÃO DO TRABALHO
Capítulo 5
5. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
5.1 Aspectos Ambientais
5.1.1 Relevo
O Municipio assenta-se sobre a unidade do Planalto dos Parecís. A 
geomorfologia caracterizada por pouca declividade, tendo algumas depressões 
suaves nas proximidade dos Rios e Córregos. O embasamento constitui-se de 
arenitos pertencentes à Formação do Grupo Parecís (Mesozóico). A altitude 
média está em torno de 437m acima do nível do mar. A região é bem servida 
de cursos de água, sendo os principais Rios Teles Pires, Tartaruga, Celeste, 
Caiabí e os principais Córregos Macaco e Maluco. (WERLE & ALVES DA 
SILVA, 1996)
5.1.2 Hidrografia
A drenagem está inserida na Bacia Amazônica. É caracterizada no seu 
contexto, aproximadamente na região central do Município, por um grande 
divisor de águas que vai de Sul a Norte. Ao Sul com altitudes de 
aproximadamente 440m pela Serra Formosa, e ao Norte com altitudes de 
aproximadamente 352m, já na divisa com o Município de Sinop também na 
Serra Formosa. No entanto observa-se que a caracterização da Serra Formosa 
só ocorre, segundo cartas topográficas do IBGE,(1983), junto aos limites Norte 
e Sul do Município.
Desse grande divisor de água podemos destacar a contribuição para duas 
sub- bacias hidrográficas. Sendo que a Leste a drenagem segue na direção 
Sul/Norte, contribuindo na formação da margem esquerda do Rio Tartaruga um
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dos principais do Município. O Rio Tartaruga marca os limites entre o 
Municipio de Vera, Nova Ubiratâ e Feliz Natal, e contribui para a formação da 
bacia do Rio Xingú. A Oeste de drenagem também corre na direção Norte/Sul, 
contribuindo para a formação da margem direita do Rio Celeste, sendo este os 
limites entre os Municípios de Vera e Sorriso, que por sua vez desembocando 
no Rio Teles Pires.
Segundo Memorial descritivo na SEPLAN (1995), grande parte do Município de 
Vera tem rios como limites administrativos. Ao Sul, pela Serra Formosa, em 
linha reta ligando a nascente do Córrego Maluco e nascente do Córrego Sucuri, 
e ao Norte, também por uma linha reta interligando a barra do Córrego Andréia 
até a nascente do Córrego Norma (Ver Mapa de Limites Municipais).
5.1.3 Clima
O Clima na região predominante nesta região é o tropical chuvoso, 
especialmente segundo a classificação Kõeppenx é do tipo Af, que é um clima 
quente e úmido, com duas estações características, uma seca e outra chuvosa. 
Com pequeno período de seca e chuvas inferiores a 60 mm no mês mais seco, 
tendo relação também com o tipo Aw apresentando uma amplitude anual de 
temperaturas médias mensais menor que 5°C e por possuir uma estação seca 
coincidindo com o inverno.
Segundo o sistema BAGNOULS & GAUSSEN (1957) apud (RADAM,1982), 
classifica na região bioclimática Xeroquênica, sub-região Termoxeroquimènica. 
É uma região de transição entre a vegetação de cerrado e a floresta 
amazônica, com clima quente e úmido, com 5 meses secos, cujo regime 
térmico caracteriza-se pela predominância de temperaturas elevadas, com 
máximas em torno de 35°.
Na cidade Vera, está instalada uma estação meteorológica, no entanto não há 
indicador climatológico para a definição do Balanço Hídrico da área. O fator 
altitude, (entre 352 a 400m) aliado à orientação do relevo em relação ao
escoamento troposférico (úmido e instável) de norte e noroeste, torna, 
provavelmente, áreas climáticas mais amenas e mais úmidas.
Caracteriza-se pelo clima tropical, com temperatura médias anuais devem 
variar ente 23° a de 25°C, tendo uma precipitação média anual entre 2.200 e 
2.600 mm, possui dois períodos bem definidos, com chuvas de outubro a 
março, diminuindo em abril, mas havendo seca definitiva de junho a setembro.
5.1.4 Solos e Vegetação
A formação geológica é caracterizada por sua litologia sedimentar que datam 
da era cenozóica, com as seguintes unidades estratigráficas: horizonte inferior:
- areias, argilas de cores variadas e concreções limoníticas; médio -  espessos 
mantos lateríticos ferruginoso concrecionários, com seixos de quartzo; e, 
superior - solo argilo-arenoso, marrom-avermelhado com concreções 
ferruginosas (RADAM.1982).
O solo possui boas condições físicas, aliado a um relevo suavemente 
ondulado. Basicamente, três tipos de solos caracterizam o Município de Vera: 
os Latossolos Vermelho-Amarelo distróficos (com baixa fertilidade, e requer 
manejo adequado quanto a sua correção e um controle eficiente da erosão); 
Areias Quartzosas distróficas (de baixíssima fertilidade e baixa disponibilidade 
de água); e os Plintosolos de uso agrícola limitado, em função da drenagem 
ineficiente, (RADAM.1982).
A vegetação reflete de uma maneira geral, os fatores ecológicos que nela 
atuam como clima, solo, relevo, altitude e geologia. A região está representada 
basicamente por duas subformação: floresta submontana e floresta 
semidecidual. A floresta submontana, dossel emergente, apresenta Latossolo 
Vermelho-Amarelo distrófico, dando um aspecto de mata, apresentam árvores 
que deixam cair suas folhas total ou parcialmente, nos meses de julho e 
agosto, ficando o solo coberto por uma densa camada de folhas secas. É 
considerada área de bom potencial madeireiro, representado , principalmente 
por espécies das famílias Vochysiaceae e Lauraceae.
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A floresta semidecidual, submontana, dossel emergente, apresenta Areias 
Quartzosas distróficas, apresentando como uma formação vegetal 
ribeirinha, às margens do Rio Tartaruga. De um modo geral as espécies 
florestais que compõem esta subformação não atingem grandes alturas, 
ficando as emergentes na faixa dos 20m. Neste trato arbóreo é comum a 
presença de Aspidosperma macrocarpon (peroba), Vochysia sp. (quaruba), 
Hevea sp, (Seringa), Himenaea (jatobá), Mauritia vinifera (buriti), etc., 
(RADAM.1982).
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5. 2 Aspectos Sociais 
5. 2. 1 População
Para a análise da dinâmica populacional do Município de Vera foram 
considerados, os Censos Demográficos da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, IBGE. Além dos dados censitários de 1991, 1996 e 
1998, compatibilizados pelo IBGE, foram ainda utilizados os dados da 
Contagem Populacional realizada em pelo mesmo órgão, que de novo 
compatibilizou as bases territoriais dos municípios do Estado de Mato Grosso.
Apresentação e análise dos dados da população no Município.
Tabela 01 - Números de Habitantes no Município de VERA-MT
A n o P opulação Total Urbana Rura l
1990 12.189 - -
*1991 10.759 3. 303 7. 456
1992 11.557 - -
1993 12.171 - -
1994 12.820 - -
1995 13.448 - -
*1996' 13.473 6.414 7.059
*1996 7.483 5.415 2.068
1997 7.379 6.414 785
*1998 7.531 3.586 3.945
Fonte: IBGE (* Ano de realização do censo; Estimativa ) 
' Dados antes do desmembramento do Município.
Podemos observar que mesmo se tratando do interior do país, a população 
mantém-se aglomerada nas áreas urbanas. Com base na tabela 01 acima, 
destaca-se que o número da população urbana e rural só aparecem em anos 
que são realizados o censo do IBGE.
No ano de 1996 apresenta dois índices referentes a população municipal, isso 
se deve a contagem incluindo os municípios de Feliz Natal e Nova Ubiratã, 
posteriormente desmembrados. Percebe-se ainda que a população do
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Município diminui no ano 1997, e que houve grande transferência da área rural 
para a área urbana do Município. De um certo modo tem sido práticas 
constantes, parcela da
Gráfico 01 -  População do Município de Vera
1 9 9 6 *  1 9 9 6  1 9 9 7  1 9 9 8
□ T o ta l
1 \ U rb a n a
□ R u ra l
Fonte: IBGE
população migrar em busca de melhores condições de vida, seja a nível 
municipal ou regional.
A criação de novos municípios acarreta um problema para a análise do 
crescimento populacional, na medida em que dificulta ou mesmo impossibilita a 
comparação entre os municípios. Este fenômeno apresenta ainda um efeito 
multiplicador, ao afetar não apenas os novos municípios, como também 
aqueles de origem que sofreram desmembramentos. Ou seja, a criação de 
cada novo município prejudica também a comparabilidade populacional de 
outros municípios.
No gráfico 01 a população de 1996* , está representada com as áreas do 
novos municípios, sendo que a população rural apresenta-se maior que a 
urbana. Ainda no gráfico 01, a população urbana de 1996 apresenta-se maior, 
sendo, neste caso, considerada a divisão do Município de Vera. No ano 
de1998 a população rural passa a ser maior que a urbana.
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De acordo com dados do censo do IBGE, a população do Município de Vera no 
ano de 1996 na sua maioria está representada pela faixa etária dos 15 a 40 
anos, (ver gráficos 02,03,04).
Gráfico 02 -  População do Município porfaixa etária, de 0 a 10 anos/1996
Fonte: IBGE
No gráfico 05 mostra a situação dos domicílios no Município de Vera tanto para 
a área rural como urbana. Foram utilizados os dados segundo a Situação de 
Domicílio; a Distribuição Etária da População; e Razão de Dependência, por 
Situação de Domicílio.
Gráfico 03 -  População do Município por faixa etária, de 11 a 39 anos/1996
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Gráfico 04 -  População do Município por faixa etária, de 40 anos acima/1996
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Fonte: IBGE
Tabela 02 - Situação do Domicílio no Município de Vera
Domicílios Particulares 
Permanentes
População Residente Média de Moradores por 
Domicílio
Urbana 1528 6340 6,15
Rural 1704 6924 4,06
Fonte: IBGE
Gráfico 05 -  Situação do domicílio no Município de Vera/1996
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5.2.2. Sistema de Saúde
0  grande avanço no setor de saúde, é quando podermos prevenir as doenças. 
Isso passa primeiramente por um saneamento básico eficiente, que é um dos 
grande benefícios que toda a sociedade espera. A Segunda condição para a 
prevenção de doenças é um eficiente acompanhamento médico sistemático.
O serviço de saúde do Município é representado por dois hospitais. Um 
hospital privado, conveniado pelo SUS, e um Centro de Saúde Municipal para 
atender toda a população. O hospital possui um número de 35 leitos 
disponíveis, que representa um índice de 4,86 leitos por 1000 habitantes, o que 
é considerado satisfatório segundo parâmetros da OMS.
Existe ainda na região a prática de convênios entre os municípios vizinhos, 
para atendimentos a saúde. Esses convênios inter-municipais mantêm 
especialistas de diversas áreas da saúde em um hospital, para o atendimento a 
população da região. No caso de Vera, o hospital do convênio está sediado no 
Município de Sorriso^
5.2.3 Educação
O acesso à escola e educação é um direito de cada cidadão. O Município tem 
a principal responsabilidade de garantir esse direito.
A rede escolar municipal conta com uma creche, atendendo um total de 125 
crianças diariamente na faixa de três meses até seis anos. Conta ainda com 
uma escola profissionalizante de marcenaria, criada e mantida com recursos da 
prefeitura municipal, e nove escolas, como mostra a Tabela 03 abaixo.
Os universitários do Município de Vera, matriculados na Unemat em Sinop, são 
transportados diariamente pela Prefeitura.
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Tabela 03 - Números de instituições de ensino no Município de Vera-MT
Instituições N° escolas Professores Alunos
Rede municipal -  urbana 06 31 800
Rede municipal -  Rural - - -
Rede Estadual 01 33 1.236
Rede Particular 01 06 67
Conveniada 01 - 224
3o Grau -  Unem at1 - 51
Fonte: Relatório do Departamento de Educação da Prefeitura Municipal -  1997 
Tabela 04 - Habitantes no Município de Vera, conforme grau de instrução
Pré-escola 1o Gru 2o Gru Pré-Vestib. Superior Pós-Grad. S/Declara
ção
Total 298 2047 141 1 38 1 8
4 a 6 anos 260 82 0 0 0 0 0
7 a 14 anos 38 1705 5 0 0 0 4
15 anos ou 
mais
0 254 136 1 38 1 4
Idade
Ignorada
0 6 0 0 0 0 0
Fonte: IBGE
Gráfico 06 - Habitantes do Município de Vera, conforme grau de instrução.
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1 Localizada na cidade dc Sinop, atendendo a todos os municípios vizinhos.
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5.2. 4 Equipamentos Sociais e Culturais
O Município possui algumas organizações sociais de apoio e assistência a 
sociedade local, tais como: Sindicato dos Trabalhadores Rurais; Associação 
dos Madeireiros de Vera; Rotary Club; CDL; Clube de Mães; Clube dos Idosos; 
Grupo de Jovens, sendo essas três últimas informais. A Tabela 12, mostra a 
infra-estrutura do esporte e lazer do Município.
Tabela 05 - Infra-Estrutura de Esporte e Lazer do Município de Vera -MT.
Estádio de futebol 01
Ginásio de esportes coberto 01
Quadras de esportes 05
Praça 01
Clube de bolão e bocha 01 (particular)
Quadras de voleibol de areia 02
Campos de futebol de areia 0
Fonte: Relatório do Departamento de Educação, Cultura e Esportes da Prefeitura Municipal
A Prefeitura Municipal mantém ainda uma escolinha de futebol. Dentre as 
festividades anuais do Município, podemos destacar, a semana do Município, a 
gincana do trabalhador, FECEMUPS, e semana da cultura. No entanto, 
notamos através de contatos na comunidade, a necessidade de um maior 
número de atividades e equipamentos de lazer, que é suprido pelos municípios 
vizinhos. Registramos também a existência de um CTG, como acontece 
quase em todas as cidades colonizadas por pessoas oriundas do Sul do Brasil, 
e especialmente do Rio Grande do Sul.
Figura 03 - CTG, sím bolo da
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5.3 Aspectos Econômicos
A economia do Município de Vera está representada na tabela 06 e 
gráfico 07. De acordo com dados censo do IBGE, a pecuária representa 
o maior número de estabelecimentos no Municipio de Vera, mas não 
representa a maior fonte econômica do Município.
Tabela 06 - Estabelecimento por grupo da atividade econômica.
Lav.
Tem porária
Horticultura Lav.
Permanente
Pecuária Produção
Mista
Silvic.e 
Exp.Florestal
N°
Estabelec. 33 2 12 140 7 12
Fonte: IBGE
Gráfico 07 -  Número de estabelecimentos por atividade econômica.
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Gráfico 08 -  Ocupação das áreas do Municipio (Ha )
□  P a s t a g e n s
□  M a t a s  e F l o r e s t a s
Fonte: IBGE
Tabela 07 - Evolução do desflorestamento.
1994/1995 1995/1996 1996/1997 1997 Total
Hectares 17,40 115,84 144 159 436,24
N°de Mudas 29.000 193.000 240.000 265.000 727.000
Fonte: Relatório do IBAMA/MT - 1996
Gráfico 09 - Evolução da área de desflorestamento.
□  Hectares 
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Fonte: Relatório do IB AM A/MT - 1996
Segundo MACEDO & MORAIS (1995) dentre as 18 espécies de madeiras 
levantadas em madeireiras da região de Sinop, um dos mais importantes 
centros madeireiros do Estado, as mais empregadas foram: cedrinho (Erisma 
uncinatum) - 75,0%, itaúba (Melizarus itauba), peroba (Aspidosperma sp) -
45,83 %, cambará ( Vochysia sp) - 37,55%, angelim (Dinizia excelsa) - 35,41%. 
Os menores resultados foram obtidos por: garapeira (Apulela leiocarpa), 
mescla ( Trattinickia cf. burserifolia) - 16,6% e champanhe (Dipteryx odorata) - 
12,5%.
5.3.1 Setor Primário
5.3.1.1 Extrativismo Vegetal
A principal base econômica do Município, é o extrativismo vegetal de madeira 
nativa. Sendo esta a atividade que emprega a grande parte da mão de obra do 
Município. Ocorre que no ano de 1995 foi desmembrada a maior área do seu 
território, de aproximadamente 25.513,00 quilômetros quadrados para a atual 
de 2.986,75 quilômetros quadrados, dando origem aos novos Municípios de 
Feliz Natal e Nova Ubiratã, conforme Mapa do Município de Vera -1993 na 
página 55.
Com isso, além de perder área de extração da madeira, as indústrias 
madeireiras migraram para os municípios vizinhos, em busca da proximidade 
das espécies florestais mais vantajosas comercialmente.
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Estima-se que os níveis de desperdícios de matéria-prima, no caso da 
extração madeira, esteja em tomo de 50%, sendo considerado desde o corte 
até o produto final, saído da madeireira.
Foto do autor/98
Figura 04 - Veículo em mau estado de conservação, transportando madeira na área urbana.
No Mapa Síntese do Desmatamento até 1995, podemos perceber que o 
desmatamento tem maior concentração ao Norte e na região central do 
Município. A área mais preservada está ao Sul do Município, com destaque, 
nas cabeceiras dos rios que banham esse Município.
A Associação dos Madeireiros, preocupada com o futuro de suas atividades, 
plantou cerca de 500 mil mudas de árvores numa área aproximada de 360 ha, 
em parceria com empresários. Entre as espécies plantadas estão o Pinho 
Cuiabano, a Teka e o Mogno (Swietenia macrophylla). Este plantio é 
considerado em geral projeto de reflorestamento, mas em função das espécies 
utilizadas e dos objetivos comerciais, podemos afirmar que os méritos existem, 
mas trata-se de atividade de desflorestamento.
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Foto do autor/98
Figura 05 - Desflorestamento de Teka próximo a área urbana
Segundo o relatório do IBAMA (1996), cerca de 98% das essências plantadas 
são de Pinho Cuiabano, o restante está distribuido entre as essências de Teka 
e Mogno. (Figura 05).
Gráfico 10: Percentual de desmatamento no Municipio de Vera
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Quadro 01 - Principais espécies de madeiras comercializáveis no Municipio de Vera
Nome V u lg ar Nome cientifico
Angelim pedra Hvmenolobium. petracum
Angelim-saia Hvmenolobium execelsum
Cambará Haenveana divorgens
Cedrinho Cedrela fissilés
Cedro Amazonense Cedrela odorata
Copiuba Goupia iiloba. Simarouba amara
Copaiba Copaifera langsdorfu
Cumaru Dispervx alata
Champanhe DiDtervx odorata
Embaúba Crecopia sp
Farinha seca Lindackria poraencis
Garapeira Lindaviana leiocarpa
Itaúba M eziilaurus itaúba
Marupá Simarouba amara
Mescla Trattinickia cf. bursenfolia
Móüno" Swietenia macrophvlla
Peroba Aspidosperma macrocarpum. poh neuron
Sucupira Bowdichia major
Virola3 Virola surinamensis
Fonte: IB AMA/MT - 1996
5. 3. 1. 2 Atividade Agrícola
A atividade agrícola no Município ainda é pouco expressiva, isto ocorre 
principalmente pela tipo de cobertura vegetal, que torna um custo muito alto na 
abertura de novas áreas, além da baixa fertilidade do solo.
No preparo do solo, geralmente após a retirada da madeira comercializável, 
utiliza-se um correntão preso em dois tratores, quebrando a vegetação 
remanescente. As queimadas são práticas muito utilizada na região e tem 
ocasionado grandes danos ambientais, como a poluição do ar e mudanças 
prováveis no clima local. A utilização do correntão danifica as árvores jovens, 
inviabilizando a sustentabilidade na exploração da madeira.
Tabela 08 - Condição do Produtor no Município de Vera
Proprietário Arrendatário Ocupante
Estabecimentos Area (ha) Estabecimentos Area (ha) Estabecimentos Area (Ha)
199 719733 5 1900 2 1741
Fonte IB G E -1996
Exploração proibida no Brasil 
3 Exploração proibida no Brasil
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Tabela 09 - Produção agrícola do Município de Vera -MT no ano de 1994.
Area plantada (Ha) Area colhida Quantidade (T) Rend. Médio 
(Kg/Ha)
Milho 1500 1500 3150 2100
Latéx 1233 1233 827 670
Guaraná 10 10 3 300
Fonte: IBGE - 1997
Tabela 10 - Produção agrícola do Município de Vera -MT no ano de 1995.
Produtos Área plantada (ha) área colhida Quantidade (T) Rend, médio (Kg/ha)
Milho 318 318 763 2399
Latéx 1233 1233 505 409
Guaraná 10 10 3 300
Arroz 1287 1287 3089 2400
Mandioca 80 80 800 10.000
Soja 36 36 55 1587
Fonte: IBGE - 1997
Tabela 11 - Produção agrícola do Município de Vera -MT no ano de 1996
Produtos
Area plantada 
(Ha)
Quantidade (T) 
Colhida
Rend. Médio (Kg/Ha)
Anos 1995 1995 1996 1996■ ■ ■
Milho 3 -|g 1878 763 3860 2399 2055
Latéx -1233 2162 505 944 409 436
Guaraná 10 5 3 2 300 400
Arroz 1287 3567 3089 7841 2400 2199
Mandioca 80 10 800 40 10000 4000
Soja 35 0 55 0 1587 0
Sorgo g 20 0 ' 13 0 650
Algodão 0 20 0 18 0 900
Melancia 0 4 0 11 0 2750
Fonte: IBGE - 1996
Com o objetivo de prestar assistência técnica aos produtores rurais, o 
Município tem à disposição o Centro de Atendimento ao Produtor, criado pela 
Prefeitura Municipal, além de um armazém particular, com capacidade de 
armazenagem de 60.000 sacas.
A cada ano, os produtos cultivados estão sendo diversificados, basicamente 
compõem-se de produtos para consumo local e regional, os chamados 
produtos de subsistência, como é o caso do arroz, mandioca, melancia, etc. 
Outros são destinados a fins industriais, como o látex, o sorgo, e o guaraná.
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Com o objetivo de prestar assistência técnica aos produtores rurais, o 
Município de Vera tem à disposição o Centro de Atendimento ao Produtor, 
criado pela Prefeitura Municipal, além de um armazém particular, com 
capacidade de armazenagem de 60.000 sacas.
A cada ano, os produtos cultivados estão sendo diversificados, basicamente 
compõem-se de produtos para consumo local e regional, os chamados 
produtos de subsistência, como é o caso do arroz, milho, mandioca, melancia, 
etc. Outros são destinados a fins industriais, como o látex, o sorgo, e o 
guaraná.
«•
Foto do autor/98
Figura 06 - Pequena área com cultivo de arroz, ao lado árvores do 
desflorestamento -  Pinho Cuiabano
6 1
Gráfico 11 - Evolução das Quantidades/Toneladas, colhidas no período de 
1994 a 1996
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Gráfico 12 - Evolução das áreas (ha) plantadas e colhidas no período de 1994 
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Gráfico 13 - Evolução das Rendimento Médio Kg/ha, colhidas no período de 
1994 a 1996
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Fonte: IBGE
A partir do gráfico 11, onde mostra a evolução da quantidades por toneladas 
colhidas no Município no período de 1994 a 1996, podemos observar que a 
produção da mandioca em 1994 era expressivo e a partir de 1995 o destaque 
passou para o arroz .
No gráfico 12, podemos mostra que no período de 1994 a 1996 o milho que 
tinha destaque em áreas plantadas no ano 1994, teve um decréscimo no ano 
de 1995 e voltando a crescer em 1996. O arroz que era pouco representado 
em áreas plantadas no ano de 1994, teve um acréscimo a partir do ano de 
1995. Em relação a áreas plantadas no Município o látex também é bem 
representado nesse período.
Um dos grandes problemas que tem enfrentada não apenas o Município de 
Vera, mas a região Norte do Estado de Mato Grosso é a queimada. Essa 
prática é uma constante para preparação do solo para plantio, após a retirada 
da madeira de valor comercial, e também nos rejeitos das madeireiras.
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Figura 07 -  Queimadas, prática muito utilizada na região para o preparo do 
solo e reforma de pastagens, causando danos ao meio-ambiente (poluição do 
ar, mudanças no clima, no solo, etc.) Foto L.R.G.NETTO/98
5. 3. 1.3. Atividade Pecuária
A pecuária, apresenta-se ainda modesta (vide Tabela 12), de forma extensiva, 
sendo explorada nas áreas desmatadas sem muito investimento. A exploração 
madeireira acompanha as frentes de abertura de áreas vinculadas à 
colonização. Essas frentes, na maior parte das vezes, promovem extensos 
desmatamentos, em que são semeadas pastagens. O rebanho bovino do 
Município representa 12 % do total da região Norte do Estado.
A produção pecuária de corte e leite do Município é destinada ao mercado local 
e municípios vizinhos, sendo distribuídos “in-natura” ao consumidor final, sem 
controles sanitários. (Prefeitura Municipal 1997).
Figura 08 -  Solo sendo preparado, após a retirada da vegetação pelo 
correntão. Foto do autor/99
Figura 09 -Criação de gado de forma extensiva. /As pastagens são semeadas 
aproveitando áreas desmatadas. Ao fundo, área com vegetação nativa
Foto do Autor/1998.
65
A pecuária bovina enfrenta alguns problema para o crescimento no Município, 
tais como escassez de alimento para o rebanho no período de seca e a falta 
de mão-de-obra especializada.
Tabela 12 - Dados Gerais da Pecuária do Município de Vera -MT.
N° produtores N° cabeças
Bovinos corte 99 22.000
Bovinos leite 13
Fonte INDE A/MT - 1997
5.3.2 Atividade Madeireira
A industria madeireira predomina no Município, segundo dados da Prefeitura 
Municipal, é o setor que mais emprega mão-de-obra, dispensando-a no período 
das chuvas. É a principal atividade econômica, com a exploração da madeira 
nativa.
Em seu projeto original de colonização, o Município tem definida uma área para 
implantação de um setor industrial, com um total de 129 lotes disponíveis numa 
área de 1.094.918,46m2. Mas não existe a nível municipal nenhum projeto 
objetivando a implantação deste distrito industrial, nem infra-estrutura para a 
implantação e desenvolvimento de indústrias naquele local. Essa área 
destinada ao distrito industrial está totalmente abandonada e coberta por 
vegetação.(Figuras 11 e 12).
As madeireiras espalharam-se pela área urbana da Cidade de Vera. Mesmo 
assim, não existe qualquer observância quanto à poluição sonora ou residual 
destes empreendimentos mal localizados.
Tendo a maior representação na arrecadação do ICMS do município, o setor 
madeireiro está segmentado em empresas que produzem compensados, 
laminados e madeira serrada de modo geral, vide Tabela 09. Os mercados
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consumidores desses produtos, são basicamente os estados do sudeste 
brasileiro, e o Mercosul4
Figura 10 -  Depósito de ferro velho, próximo a área destinada ao distrito 
industrial que permanece em abandono. Foto do autor/98
Tabela 13 - Dados sobre o setor madeireiro no Município de Vera-MT
Ramo/setor Quantidade % do setor
Laminadoras/compensados 10 16,67
Madeireiras 44 73.33
Fábrica de móveis 04 6,67
Serrarias 02 3,33
Total 60 100,00
Fonte: Relatório da Prefeitura Municipal dc Vera -1997
Um grande problema que tem enfrentado esse setor é a escassez de mão de 
obra qualificada, o mesmo sentido nas técnicas de manejo e de florestamento. 
Conforme o Tabela 09, podemos perceber que o forte do setor é as 
madeireiras.
1 Mercado Comum do Sul. é um projeto integracionista que vem se desenvolvendo desde meados dos 
anos 80. a aprtir das primeiras tentativas de cooperação econômica entre o Brasil. Argentina . Paraguai e 
Uruguai.
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Figura 11 - Pátio de uma serraria na área urbana da cidade. Foto do autor/98
Gráfico 14 -  Representação do setor madeireiro no Municipio de Vera 
Fonte: Relatório da Prefeitura Municipal de Vera - 1997
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5.3.3 Atividade Comercial e Prestação de Serviço
Tabela 14 - Atividade Comercial do Município de Vera -MT.
RAMO/SETOR QUANTIDADE % POR SETOR
Varejistas 45 84,90
Postos de Com bustíveis 04 7,56
Distribuidor de Gás 01 1,88
Farm ácias 03 5,66
Total 53 100
Fonte: Relatório da Prefeitura de Vera - 1997
Essas atividades ocupam o terceiro lugar em arrecadação de ICMS no 
município, representados conforme tabela acima. As atividades de prestação 
de serviço estão representados por uma boa rede de estabelecimentos, e como 
acontece na maioria das pequenas cidades, estão nas principais ruas e 
avenidas. O comércio local mostra uma certa estagnação, estando voltada às 
necessidades básicas, e principalmente às pessoas que dificilmente tem 
acesso a outros municípios. Pessoas com melhor poder aquisitivo utilizam-se 
freqüentemente dos serviços e comércio de municípios ou mesmo da capital 
do Estado, Cuiabá. Neste contexto destacamos a grande influência dos 
municipios vizinhos, Sinop e Sorriso, como pólos educacional, e 
centralizadores de serviços e comércio regional.
Tabela 15 - Números de estabelecimentos que formam a rede de prestação de 
Serviços no município de Vera -  MT
RAM O/SETOR QUANTIDADE % PO R  SETOR
Bares/restaura ntes/lanchonetes 27 27,55
Agências Bancárias 02 2,04
Escritórios de contabilidade 04 4,08
Eletrônicas 02 2,04
Hotéis 06 6,12
Auto-elétrica 04 4,08
Posto de Molas 01 1,02
Conserto de Radiadores 02 2,04
Despachantes 01 1,02
Laboratório Fotográfico 03 3,06
Escritório de Advocacia 01 1,02
Conserto e Recarga de Baterias 05 5,10
Laja-jato e Lubrificantes 03 3,06
Borracharia 05 5,10
Oficina Mecânica 13 13,27
Agência dos Correios 01 1,02
Armazéns Secadores 01 1,02
Academias 02 2,04
Hospital 01 1,02
Escolas Particulares 02 2,04
Laboratórios de Análises Clinicas 01 1,02
Imobiliária 01 1,02
Salão de Beleza 10 10,20
TOTAL 98 100,00
Fonte: Prefeitura Municipal - 1997
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5.4 Aspectos Urbanos 
5.4.1 Forma Urbana
A cidade de Vera foi o ponto inicial da colonizadora SINOP no Norte de 
Mato Grosso, denominada Gleba Celeste. Como as demais cidades da 
região, foram construídas, originalmente, em cima de projetos urbanos 
pré-definidos. No projeto do traçado urbano consta uma praça central 
com área de aproximadamente 10.500 m2, onde cruzam a Avenida Brasil 
e das Américas, estando esta última, atualmente, com o nome de Padre 
Antônio.
Figura 12 - Avenida com canteiro central, arborizadas com espécies exóticas. 
Foto do autor/99
A partir da praça são intercaladas ruas com 16 m e avenidas com 30 m 
de largura, tanto no sentido vertical como horizontal, todas identificadas 
com nomes de países. Os lotes são divididos numa média de 450 m2. 
Nas periferias urbanas foram projetadas chácaras de aproximadamente 
10 hectares, destinadas à expansão urbana.
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Figura 13 -  Vista aérea da praça central da cidade Vera e urna das avenidas 
principais. Foto: Prefeitura Municipal/98
Recentemente foram implantados dois novos bairros, Princesa Isabel e 
Bom Jesus, na periferia da cidade, já não obedecendo a seqüência das 
ruas do projeto original. Esses bairros foram implantados e os lotes 
vendidos sem aprovação da prefeitura, e passam por um processo de 
regularização. No projeto de implantação da cidade, foram previstas 
áreas destinadas a equipamentos urbanos, bem com uma área para 
implantação do distrito industrial. A cidade apresenta-se bastante 
arborizada, em sua maioria com espécies exóticas.
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Figura 14 - Vista aérea da cidade de Vera Foto: Prefeitura Municipal/98 
Tabela 16 - Demonstrativo do tipo de Edificação por setores na área
urbana.
Total Setor 01 Setor 02 Setor 03 Setor 04
Alvenaria 293 98 30 63 102
Madeira 880 52 80 479 269
Metálica 7 3 2 2
Concreto 5 2 2 1
Fonte: Prefeitura Municipal
Gráfico 15 - Tipos de construções na área Urbana de Vera.
Fonte: Prefeitura Municipal
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5.4. 2 Dados Cadastrais e Cobrança de Impostos
O Município de Vera tem os dados cadastrais dos imóveis urbanos em 
formato digital não georreferenciados. Estes dados estão centralizados 
no setor financeiro e são utilizados para arrecadação de IPTU. A partir 
desse banco de dados é possível obter informações por setores de 
localização, tipo de construção, números de imóveis, área construída etc. 
(ANEXO BCI).
Na área urbana estão registrados um total de 1408 imóveis, sendo 
destes 1185 edificados. Muitas das edificações residenciais estão 
localizadas em propriedades das industrias madeireiras, não fazendo 
parte do Cadastro Municipal.
Um dos problemas enfrentado com relação ao Cadastro Municipal é a 
atualização de proprietários dos imóveis urbanos. Quando foi criada a 
Comarca de Sinop, a qual faz parte o Município de Vera, as matrículas 
dos registros imobiliários não foram transferidas da Comarca de Cuiabá. 
Toda vez que for fazer uma transferência de título de propriedade deve 
abrir e/ou pedir transferência de Comarca. Com as taxas cartorárias 
altas, é muito utilizado o sistema de contrato de compra e venda, no 
lugar do título de propriedade.
Os valores para cobrança de Imposto sobre Transmissão de Bens 
Imóveis- ITBI do Município de Vera para o ano de 1998, foram 
determinados através do decreto n° 085/98 de 10 de julho de 1998, de 
acordo com as tabelas abaixo.
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Tabela 17 - Valores em reais por hectares do ITBI em áreas Rurais
Area Rural R$/Ha
Mata com Madeira 329.99
Mata sem Madeira 71.99
Campo Mecanizado 199.99
Campo não Mecanizado 143.99
Mata com Projeto de Manejo 65.99
Setor Industrial (m2)
Valor em real por metro quadrado independentes de sua localização 
Em área rural e urbana. Fonte: Prefeitura Municipal
Tabela 18 - Valores em reais por metro quadrado do ITBI em áreas
Urbanas - 1997.
Setor 01 Setor 02 Setor 03 Setor 04 Setor 05 Setor 06 Industrial
Predial 16,91 12,46 11,33 9,18 8,65 7,35 9,02
Territorial 10,37 9,91 8,66 8,13 7,28 6,27 6,92
Fonte Prefeitura Municipal
Tabela 19 - Valores em reais por metro quadrado do ITBI em áreas 
Urbanas - 1998.
Setor 01 Setor 02 Setor 03 Setor 04 Setor 05 Setor 06 Industrial
Predial 13,91 12,46 11,33 9,18 8,65 7,35 9,02
Territorial 10,37 9,91 8,66 8,13 7,28 6,27 6,92
Fonte Prefeitura Municipal
Gráfico 1 6 -Valores do ITBI -1997
□  Setor 01
□  Setor 02
□  Setor 03
□  Setor 04
I I  Setor 05
□  Setor 06 
g  Industrial
Fonte Prefeitura Municipal
Os valores para a cobrança do IPTU, são calculados aplicando-se o valor 
venal do imóvel, a alíquota de 1% (um por cento) para o Imposto Predial
Predial Territorial
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e 6% (seis por cento) para o Imposto Territorial Urbano. Aos imóveis 
enquadrados na progressividade, aplicam-se as alíquotas previstas no 
artigo 187, ítem II e respectivos parágrafos da Lei Municipal n° 322/97 do 
Código Tributário de Vera. O IPTU é cobrado em parcela única, 
considerada à vista com 15% (quinze por cento) de desconto
O valor venal de cada terreno sem edificação, é o constante na tabela m, 
e foram estabelecidos por uma Comissão de Avaliação. A avaliação de 
benfeitorias são as especificadas na tabela n, com classificação das 
edificações e seu estado de conservação por m2.
Tabela 20 - Valores Relativos a Edificação para Cobrança do IPTU.
Valores em Reais/m2 de construção Exercício 1997 Exercício 1998
Casa de Alvenaria 40.00 40.00
Casa de Madeira 35.00 35.00
Construção Precária 30.70 30.70
Apartamento 58.78 58.78
Loja de Alvenaria 70.54 70.54
Loja de Madeira 59.96 59.96
Galpão 55.90 55.90
Fábrica 47.10 47.10
Especial 80.70 80.70
Telheiro 36.86 36.86
Fonte Prefeitura Municipal
Tabela 21 - Valores de Taxas Municipais 1998.
Valores em Reais (RS)
Certidão Negativa 12.00
Declaração 10.00
Expediente 2.00
Fonte Prefeitura Municipal
Tabela 22 - Valores do Imposto Predial Territorial Urbano -  IPTU.
Reais/m2 Exercício 1997 Exercício 1998
Setor 01 4,56 4,56
Setor 02 4.24 4.24
Setor 03 3.19 3.19
Setor 04 2.63 2.63
Setor 05 2.10 2.10
Por edificação/Terreno 20.00 30.00
Fonte Prefeitura Municipal
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.5 4. 3 Infra-estrutura
5. 4. 3.1 Sistema Viário e Transporte
A sede municipal de Vera tem acesso aos municípios de Sorriso e Sinop pelas 
Rodovia Estadual, MT 225 e Rodovia Federal BR 364; ao Município de Feliz 
Natal e Sinop também pelas Rodovias MT 225 e BR 364. Tem a disposição dos 
usuários duas linhas diárias de ônibus. Todo o sistema viário municipal é 
praticamente sem pavimentação. O único trecho pavimentado é representado 
pela BR 163 (Cuiabá-Santarém) que corta uma faixa no lado oeste do 
Município.(Figura 17).
Poucas ruas e avenidas centrais são asfaltadas. Como acontece na maioria 
dos municípios considerados de pequeno porte no Mato Grosso, o transporte 
urbano no Município de Vera é inexistente. O Município conta ainda com uma 
pista, sem pavimentação, para pouso e decolagem e serve a aeronaves de 
pequeno porte, mas não tem para vôos freqüentes.
á Í§?Í5Í '
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Figura 15 - Trecho da BR163 (Cuiabá-Santarém), via de acesso ao Município Foto 
L.R.G. NETTO/1998
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5.4.3.2 Telecomunicações e Correios
No campo das comunicações o Município de Vera é atendido pela 
Telecomunicações de Mato Grosso S A  - TELEMAT, empresa essa 
recentemente privatizada. Conta com uma central telefônica convencional e 
capacidade de oitocentos terminais, disponíveis a população, seja para uso em 
residência, industria, comércio ou serviços. Desse total, quinhentos e seis 
terminais estão em operação. Existe ainda uma central telefônica celular.
Dispõe ainda o Município dos serviços de cerca de dez rádios transceptores, 
ou seja recepção de sinais de rádio; um serviço de alto falante local, e 
recepção de quatro sinais de televisão, sendo que uma com geração de 
programação local. Conta ainda o Município com uma agência dos Correios e 
Telégrafos.
5. 4. 3. 3 ENERGIA
O sistema de distribuição de energia do Estado, está a cargo da CEMAT, 
recentemente privatizada, atualmente sob o controle do Grupo REDE. A 
energia é gerada e distribuida através de urna usina termo-elétrica, movida a 
óleo diesel, localizada na sede Municipal. Atende a área urbana, estando o 
atendimento representada na tabela abaixo.
Tabela 23 - Dados gerais do quadro energético do município de Vera-MT
N° de clientes Capacidade de Atendimento atual Demanda
Consumo
médio geração
1.262 2.280 kVa 1.260 kw/h 550.500kw/h 1 885kw
Fonte: CEMAT/REDE 1998
Há de ser registrado que o fato da Usina Termelétrica estar instalada em uma 
área central do perímetro urbano, gera entre outros, a poluição sonora e 
resíduos de combustível. (Figuras 18 e 19)
80
O quadro energético do Município é muito deficiente. Este fato tem gerado 
restrições à busca de empresas em investir no Município. Há constantes 
racionamentos, e os setores econômicos, principalmente os industriais, não 
tem suas necessidades atendidas plenamente. Como alternativa, algumas 
empresas acabam optando pela aquisição de grupo geradores de menor porte, 
que supram as necessidades reprimidas da empresa. Segundo informações da 
CEMAT/REDE a expansão do setor elétrico no Município está a cargo da 
Colonizadora Sinop.
FIG  -16 A
Prédio da usina termelétrica, instalada na área urbana da cidade e Grupo 
gerador de energia elétrica acoplado a um motor diesel. Foto de l .r .g . 
NETTO/1998.
F I G -16 B
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5. 4. 3. 4 Sistema de Distribuição de Água
A água constitui elemento essencial à vida vegetal e animal. 0  homem 
necessita de água de qualidade adequada e em quantidade suficiente para 
atender a suas necessidades, para proteção de sua saúde e para propiciar o 
desenvolvimento econômico. A captação e distribuição de água de boa 
qualidade, é de fundamental importância a uma cidade, e também deve ser 
encarado como um bem de direito de acesso por toda a sociedade.
No Município de Vera a captação e distribuição da água, bem como o 
saneamento básico em geral na área urbana do município, está a cargo da 
Companhia de Saneamento de Mato Grosso - SANEMAT. A captação é do 
tipo subterrânea, sendo a estação composta de um poço semi-artesiano, com 
capacidade de vazão de 60m3/ hora, e a extração feita por meio de bombas 
elétricas, posteriormente tratada e distribuída, segundo o escritório local da 
SANEMAT.
São atendidos 650 pontos de recepção, estando 401 ativos e 249 inativos, que 
se caracterizam em sua maioria, por endereços que preferiram efetuar a 
perfuração de poços em terrenos próprios. O que percebe-se é que não existe 
uma preocupação com o controle do lençol subterrâneo, e a perfuração de 
poços é feita pela maioria da população urbana.
5. 4. 3. 5 Esgoto Sanitário e Drenagem
Segundo a OMS, “saneamento do meio é o controle de todos os fatores do 
meio físico do homem, que exercem ou podem exercer efeito deletério sobre 
seu bem estar físico, mental ou social”. São medidas adotadas pelas 
autoridades, órgãos ou entidades do meio ambiente com a finalidade de 
prevenir a doença e promover condições saudáveis essenciais para o bem- 
estar humano, oferecendo situações de produtividade e melhor atuação na vida 
em sociedade. Em razão da sua essencialidade, o acesso aos serviços de 
saneamento deve ser assegurado a toda a população.
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Observa-se que devido à falta de medidas práticas de saneamento e de 
educação sanitária, uma grande parte da população tende a lançar os dejetos 
diretamente sobre o solo, criando desse modo situações favoráveis à 
transmissão de doenças.
Embora a SANEMAT seja o responsável pelos sistemas de esgotos sanitários, 
o Município de Vera não possui rede de coleta escoamento de esgotos 
urbanos, sendo utilizados fossas sépticas domésticas individuais. O destino 
dos esgotos sanitários acabam sendo o lençol subterrâneo ou o leito dos rios. 
Isso pode comprometer a qualidade da água da cidade, já que é feita a 
captação de poços subterrâneos locais.
Com relação ao escoamento de água pluvial, estão sendo executadas 
tubulações nas principais avenidas da cidade, isso a cargo da Prefeitura 
Municipal (Figura 17)
Figura 17 - Implantação de uma rede de águas pluviais sendo executada pela 
Prefeitura do Município. Foto do autor/98
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5. 4. 3. 6 Limpeza Pública
Um dos grandes problemas ambientais da atualidade, no que concerne ao 
saneamento básico está na disposição inadequada no solo do lixo doméstico 
em áreas urbanas.
Figura 18 - Estrada de acesso ao depósito de lixo, próximo a nascente e área de 
cobertura vegetal. Foto do autor/l 998
Por ser inesgotável, o lixo é uma preocupação constante para os órgãos 
responsáveis pelo sistema de limpeza pública. Como conseqüência, o lixo 
disposto nas beiras dos rios e córregos, ou aterros sanitários implantados 
sobre lençol freático aflorante, é responsável por impactos ambientais, 
sanitários e sociais muito graves, exigindo ação eficaz por parte do Poder 
Público.
A coleta de resíduos sólidos está a cargo da Prefeitura Municipal, cumprindo 
uma programação semanal de trabalho encaminhada para um (Lixão), que está 
situado numa área aproximadamente 6 quilômetros do centro da cidade. O 
montante de lixo recolhido diariamente é de mais ou menos 8 a 12 toneladas e 
a proporção de domicílios atendidos com a coleta está em torno de 80%. Pode- 
se constatar no local que o destino dos resíduos sólidos, está sendo feita de
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forma imprópria, em área de vegetação nativa, e próximos a nascentes, sem 
qualquer preocupação de ordem sanitária. Observa-se que o local serve como 
destino geral de rejeitos, desde os resíduos residenciais, rejeitos de 
construção e até mesmo madeiras, e existe a prática de queima desses 
resíduos, sem o mínimo controle e/ou preocupação com os resíduos em 
suspensão. (Figuras 18 e 19).
A grande preocupação com as questões do lixo estão refletindo negativamente 
até mesmo em órgãos de fomento, como acontece com o Programa Nacional 
de Municipalização do Turismo que exigem soluções sérias a estas questões.
Figura 19 - Deposito de lixo, situado no interior de área florestal, onde podemos 
observar restos de madeiras sendo queimadas. Foto do Autor/1998.
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CAPÍTULO 6
6.. DIAGNÓSTICO COM AUXÍLIO DA TÉCNICA DAS CDP’s
6.1 Considerações Gerais
A análise dos dados mostrou que embora o município tenha perdido a maior 
parte do seu território, ainda contempla uma grande área verde. No entanto se 
prosseguir a extração da madeira na forma e volumes atuais, o Município terá 
madeira para somente alguns anos .
As serrarias que contribuem expressivamente para a arrecadação do 
Município, estão praticamente invadindo a cidade. A localização das serrarias 
em áreas urbanas influem na desvalorização dos imóveis, bem como 
contribuem para o poluição sonora e do ar. Existe uma orientação por parte do 
poder público local, de mudança dessas empresas para uma área específica, 
designada como setor industrial.
A indústria madeireira encontra-se tecnologicamente ultrapassado, operando 
com enorme perda de matéria-prima na fase da transformação. Verifica-se um 
baixíssimo nível de aproveitamento dos resíduos oriundos das atividades do 
setor. Outro fator importante refere-se a uma baixa taxa de reinvestimento no 
setor madeireiro, retardando o processo de inovações tecnológicas que 
poderia ocorrer nas áreas de reposição florestal, redução de perdas/aumento 
da eficiência, desenvolvimento de produtos que aproveitem resíduos e 
substituição de matérias-primas não sustentáveis, por sustentáveis.
Esta situação leva à estagnação e decadência do setor madeireiro. Pode-se 
dizer que a baixa arrecadação municipal reduz a capacidade de investimentos 
em infra-estrutura, implicando no aumento de custos de produção e perda de 
competitividade. A falta de estradas de boa qualidade e a carência no setor 
energético são fatores que muito prejudicam o desenvolvimento do Município.
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Deve se ainda considerar que pouco adianta fazer investimentos para 
aumentar a produtividade agrícola, pecuária ou mesmo a extração da madeira, 
sem que haja condições adequadas do escoamento desta produção.
6.2. — Identificando as CDPs no Município de Vera
Entendemos como Condicionantes a um conjunto de fatores presentes no 
Município, que por alguma razão ou justificativa , devem ser mantidos e/ou 
contornados. As Deficiências, entendemos estarem vinculadas a problemas 
de inadequação de usos em relação à outros aspectos presentes 
particularmente no Município e região, decorrentes da falta de planejamento 
direcionando as tomadas de decisões. Por Potencialidades, entendemos serem 
todos os elementos, recursos e vantagens existentes no Município e até então 
não aproveitados adequadamente, total ou parcialmente.
Utilizando a técnica das CDP’s, identificamos no Município de Vera os fatores 
que poderão orientar o poder público. O problema que enfrentamos, foi a falta 
de uma base cartográfica em escala maior que a utilizada, que nos permitisse 
localizar espacialmente os diferentes fatores. Mesmo assim, podemos 
concluir que o Município de Vera apresenta várias potencialidades ainda não 
aproveitadas, até porque é um Município com criação recente. Da mesma 
forma também podemos elencar uma série de deficiências, que podem ser 
superadas em grande parte através de ações do poder público local.
Devemos começar com os condicionantes, para entendermos o contexto 
local. Um dos principais condicionantes enfrentados pelo Município de Vera, é 
a significativa diminuição da área do Município em função do 
desmembramento de seu território, criando dois novos municípios, Nova 
Ubiratã e Feliz Natal. Com um total aproximado de 26.600,00 quilômetros 
quadrados de área, passou para menos de 3.000,00 quilômetros quadrados. 
Este fato alterou em muito a realidade do Município. Para a região do Mato 
Grosso um município com território igual ao município de Vera, é considerado 
pequeno.
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Quadro 02 : Condicionantes, Deficiências e Potencialiadades
Município de Vera - Mato Grosso / Brasil
CONDICIONANTES DEFICIÊNCIAS í  POTENCIALIDADES I
• Distância dos mercados • Estradas mal conservadas e • Recursos hídricos
e das rotas de comércio; sem pavimentação; abundantes;
• Deficiência energética;
• Área territorial reduzida • Saneamento básico precário • Floresta nativa na
do Município; (água, esgoto, lixo, etc.); maior parte do
Município;
• Sede do Município fora •  Solo frágil e mal estrutu­
do Eixo da BR — 163; rado para uso agrícola; •  Berço da Colonização
•  Práticas de queimadas Sinop;
• Alta taxa de preservação (desmatamento e plantio);
das reservas Florestais; •  Disposição do poder
• Deficiência em mão-de- público em buscar
• Grande influência da obra qualificada; novas alternativas;
Colonizadora na gestão • Pecuária sem controle
municipal, gerando um sanitário (gado de corte e de •  Disposição dos
segundo poder; leite); empreen d edores
privados em investir;
• O fato do Município já • Problemas de demarcação
ter nascido para ser dos limites minicipais; • Proximidade de
pequeno — 506 lotes • Problemas de regularização centros econômicos e
rurais e 95 chácaras. fundiária das propriedades educacionais.
rurais e urbanas.
Como a principal fonte de renda do Município é baseada no extrativismo 
vegetal, com o desmembramento da área territorial, a arrecadação do 
Município caiu, pois perdeu a maior parte de sua floresta nativa, fonte do 
extrativismo. As madeiras de boa aceitação no comércio começam a ficar 
escassas, ocasionando a migração das maiores empresas madeireiras para os
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municípios vizinhos. Além disso, a reserva Florestal ainda existente, por ser 
constituída de mata nativa deve ser preservada 25% da área de cada 
propriedade, além das áreas consideradas de preservação permanente, por 
situarem-se ao longo de corpos d’água, por exemplo. Ainda como 
condicionante, tem-se a localização geográfica longe dos mercados 
consumidores e/ou rotas de comércio.
Quanto as deficiências, classificamos três como as mais importantes: a 
técnica “primitiva” de desmatamento e queimadas; a escassez de energia; e o 
solo mal estruturado para uso agrícola, apresentando alto grau de 
erodibilidade. Com a exploração de forma “primitiva” da floresta, não 
considerando técnicas de manejo sustentável, perde-se grande parte dos 
recursos. As queimadas para o preparo rudimentar da terra, a poeira durante a 
estação seca e o restos de madeiras nas indústrias madeireiras que são 
queimadas à céu aberto, são fortes fontes de poluição da região, degradando o
ambiente e a saúde pública e denegrindo a imagem da região e de seu povo.
A energia, é uma das principais deficiências encontradas, pois atende somente 
a população urbana e o faz de maneira insatisfatória. Sua expansão está 
vinculada aos interesses da empresa colonizadora, representando um fator 
importante para à implantação de industrias no Município. A falta do conforto e 
das facilidades trazidas pela energia é sentida na zona rural, contribuindo para 
a migração da população rural para a sede municipal.
A má estruturação do solo para a agricultura, favorecendo a erosão e a perda 
de fertilidade, é outra deficiência séria encontrada. O solo requer investimentos 
altos para a sua adaptação. Isso só pode ser feito a partir de estudos 
específicos detalhados, buscando alternativas no cultivo de culturas e práticas 
de manejo que se adaptem ao tipo de solo e clima do Município. Os exemplos 
citados na região são as frutas como mamão, laranja, etc., mas que estão 
sendo avaliados empiricamente pela sua produtividade inicial.
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Em Vera, a infra-estrutura urbana em termos gerais deficiente. Quanto ao o 
saneamento básico, a água que é captada e distribuída pela SANEMAT é 
insuficiente para a demanda, atendendo somente 40% da população. O 
restante se utiliza de poços caseiros, que atendem suas necessidades básicas. 
São previstos problemas caso haja contaminação do lençol freático e/ou 
excessivo rebaixamento do mesmo. O tratamento de esgoto ainda é feito de 
forma local, por fossa séptica e sumidouro. Este também ameaça 
progressivamente o lençol freático. A deposição do lixo é feita de forma 
imprópria segundo as normas dos órgãos ambientais. Constitui-se de um 
depósito, sem qualquer controle de vetores, e com outro agravante, dentro de 
uma área de vegetação nativa próximo a nascentes d’água.
Ainda podemos destacar outras deficiências. Vera é uma cidade que, segundo 
os próprios fundadores, nasceu para ser pequena. Ficou à margem da 
chamada “ linha do progresso” ou seja, longe da rodovia federal BR - 163 
(Cuiabá-Santarém), que a princípio deveria cortar a área urbana do Município 
e foi desviada. Este fato gerou uma política por parte da empresa 
colonizadora, de deixar Vera em segundo plano, nas questões e projetos de 
desenvolvimento da região. O mesmo não ocorreu com os municípios que 
estão às margens da rodovia BR - 163, como é o caso de Sorriso e Sinop.
Os empresários do setor madeireiro fizeram um pequeno investimento para o 
florestamento, mas enfrentam dificuldades de mão-de-obra e técnicas de 
manejo apropriados para a nova atividade.
A pecuária, explorada de forma extensiva em áreas onde foram retiradas as 
madeiras de interesse comercial, é feita sem os investimentos necessários. 
Seus produtos são comercializados na região, mas sem preocupação com 
qualidade. Produtores ou mesmo órgãos fiscalizadores, por não estarem 
preocupados com a qualidade dos produtos, provocam a perda de espaço 
para a concorrência, já que o consumidor final está cada vez mais exigente.
A demarcação dos limites municipais e a regularização fundiária das 
propriedades, principalmente na urbana, é deficiente no Município. Essa
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situação tem gerado desvantagens e conflitos, que até o momento não são 
considerados importantes, mas tendem a aumentar com o crescimento 
municipal.
Como potencialidades principais, definimos os recursos hídricos e as florestas 
nativas, já que grande parte das cabeceiras de nascentes dos rios estão 
preservadas, e ainda a maior parte da área do atual Município permanece com 
cobertura vegetal. O turismo ecológico e cultural é uma forte possibilidade, 
aproveitando os recursos hídricos e florestas naturais, associadas a atividades 
como a pesca esportiva por exemplo. Como berço da Colonização Sinop no 
Estado de Mato Grosso, Vera poderia transformar-se em um local histórico.
Ainda em termos dos recursos hídricos, o Município está dividido em duas 
bacias hidrográficas, a do Rio Tartaruga à Leste e Rio Celeste à Oeste. Os 
recursos hídricos são pouco explorados. Como explorá-los? Primeiramente 
requer estudos específicos detalhados, na busca da caracterização desses 
recursos e das alternativas viáveis, como um dos temas “Gestão de Recursos 
Naturais” , sugerida pela Comissão de Políticas de Desenvolvimento 
Sustentável e da Agenda 21 Nacional, anteriormente mencionado. Podemos 
citar como exemplo entre outras, o manejo sustentado de bacias hidrográficas, 
aplicadas com sucesso no Sul do Brasil, tendo como objetivos disciplinar e 
orientar o desenvolvimento econômico existente e potencial na bacia, a partir 
de uma perspectiva conservacionista dos recursos naturais; incentivo de 
atividades produtivas, imprimindo padrões culturais e tecnológicos adequados 
à realidade local; recuperar e conservar a capacidade produtiva dos solos e 
controlar a poluição no espaço rural, conduzindo a um aumento sustentado da 
produtividade do trabalho e da renda líquida dos produtores rurais.
A disposição do poder público em buscar novas alternativas e dos agentes 
privados em investir na região, são as condições de base para viabilizar a 
retomada do crescimento. Conta ainda o fato que no contexto regional, o 
Município está próximo a centros econômicos e educacionais, como é o caso 
das cidades de Sorriso e Sinop. Essas cidades são pólos centralizadores de 
comércio e prestação de serviços especializados, atendendo as necessidades
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do Município de Vera. O comércio local, como acontece com a maioria das 
cidades de pequeno porte, estão centralizados e caracterizam-se pelo 
atendimento às necessidades básicas, com estabelecimentos de comércio 
varejista e de prestação de serviços pouco especializados
Com relação à educação, as nove escolas existentes no Município estão 
situados na área urbana e atendem até o nível médio. O nível superior é 
atendido à nível regional através da UNEMAT e UFMT, nas cidades de Sinop e 
Sorrisso. Essa realidade faz parte da política definida pela Prefeitura de Vera, 
que julga ser mais adequado centralizar os equipamentos de educação e 
complementá-los com o serviço de transporte escolar.
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CAPÍTULO 7 
7. CONCLUSÕES
No desenvolvimento deste trabalho, verificamos que o conhecimento, a 
experiência e o tempo disponível do profissional são de fundamental 
importância, seja no domínio tecnológico ou na coleta e análise de dados. O 
trabalho constitui-se em várias etapas de fundamental importância, para o seu 
pleno desenvolvimento. Nossa maior dificuldade foi na coleta dos dados, 
devido a falta de órgãos centralizadores de informações. Entendemos que um 
setor para centralizar as informações do Município, seria de grande valia para 
a Prefeitura e toda a sociedade. Essa é uma tendência nas novas 
administrações públicas e se justifica mesmo em cidades pequenas, pois a 
base de todo o conhecimento é a informação.
O diagnóstico é uma das maneiras de se identificar os recursos e problemas de 
um espaço, dando sustentação para o planejamento e a gestão municipal. 
Deve ter como base, dados sobre os aspectos físicos e as atividades 
humanas, analisado sob a ótica da conjuntura econômica da região. Um 
diagnóstico como ferramenta antecedendo e orientando a administração nas 
tomadas de decisões pode ser de fundamental importância, haja visto que 
municípios de pequeno porte no interior de Mato Grosso, sofrem de 
deficiências financeiras, necessitando por isso racionalizar a gestão de seus 
recursos.
O uso da técnica das CDP's mostrou-se eficiente, pois produz em síntese, um 
diagnóstico. Podemos orientar as intervenções, dando ênfase e/ou priorizando 
ações que diminuam as deficiências e aproveitem as potencialidades, sempre 
buscando adequar o investimento ao retorno em qualidade de vida à 
sociedade. Os condicionantes são fatores a serem apenas entendidos e 
considerados na definição de planos de intervenção, principalmente por estes 
serem normalmente relacionados a aspectos físicos e ajudam a manter a
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sustentabilidade ecológica, que é a principal diretriz da ação do homem no 
início do novo milênio.
O cruzamento dos fatores caracterizados como Condicionantes, Deficiências e 
Potencialidades, permite definir preliminarmente as áreas prioritárias para 
intervenções. Dois argumentos principais podem ser utilizados para definir de 
áreas prioritárias, sendo:
- Os benefícios em relação aos custos das intervenções, tendem a ser 
maiores quando a intervenção for em áreas territoriais onde uma ação, com 
objetivo de eliminar deficiências, esteja vinculado a alguns fatores 
caracterizados como potencialidade.
- A coincidência de fatores condicionantes na mesma área territorial aumenta 
ainda mais as necessidades de planejar as intervenções, haja vista que é 
uma condição que dificulta ou impossibilita a intervenção.
7.1 Dados e Informações
Os dados e informações são as matérias-primas para diagnosticar, planejar e 
gerir os territórios com as populações e suas atividades. Os dados e 
informações são apresentados em forma de cartas, cadastros, censos, 
relatórios, laudos técnicos. Devem Ter veracidade, atualidade (sem 
menosprezar os dados históricos), disponibilidade e legibilidade. Quanto maior 
e mais complexa é a realidade, maior é a necessidade de trabalhar sobre 
dados. Quanto mais uma administração trabalhar sobre dados, melhor é a 
prática de gestão.
No Brasil, essas verdades normalmente não são consideradas. A improvisação 
ainda supera a técnica na grande maioria de nossas práticas cotidianas seja no 
campo da administração, ou no campo das indústrias, ou no comércio, ou 
mesmo nas escolas. Essa improvisação não impede que as coisas sejam
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feitas, mas certamente impede que tenhamos resultados melhores em nossas 
ações.
Talvez pareça difícil competir no mercado usando técnicas mais sustentáveis 
no manejo das florestas e na produção madeireira. Essa impressão só tem 
certa verdade se olhada a curto prazo. A médio e longo prazo, as alternativas 
de produções sustentáveis e ecologicamente limpas são as mais lucrativas.
O Município de Vera, como a maioria dos municípios brasileiros, não possui 
dados suficientes para retratar a sua realidade e principalmente, acompanhar 
sua evolução. Os dados disponíveis estão na maioria nesse documento e 
expressam apenas a realidade genérica, sem detalhes nem especificidades. 
Usando como exemplo o material cartográfico, vê-se que o Município não tem 
material básico, nem mesmo o mapa viário de sua área rural. Os mapas que 
existem estão espalhados nos órgãos de origem como a Empresa 
Colonizadora, a INTERMAT ou o IBGE. Além disso, não existem mapas nas 
escalas adequadas para gerenciar o uso e ocupação do solo no Município. 
Devido a essa dificuldade trabalhamos com uma base cartográfica em escala 
pequena (1:250.00), pois foi o que dispúnhamos no momento.
Se esses dados existissem, talvez Vera como a maioria dos municípios 
brasileiros, ainda assim seria gerida sem o uso desses dados. Isso se deve a 
pouca tradição a nível de Brasil, em utilizar dados e consequentemente, 
técnicas e métodos para embasar nossas ações. Talvez não saibamos como 
fazê-lo. No entanto, podemos ter a certeza de que é o caminho certo para 
chegarmos a melhor gerir nossos espaços, nossa gente e nossos recursos.
No Município de Vera, uma série de problemas são enfrentados pela 
comunidade e o poder público local, com relação ao gerenciamento sem dados 
e informações adequadas. Podemos citar: a falta do mapa do sistema viário 
municipal que seria de muito valor no planejamento da conservação das 
estradas do Município; a falta da demarcação física do limite munucipal, 
levando a discussões se tal propriedade e/ou produtor fazem parte ou não do 
Município de Vera.
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7. 2 Diagnóstico
Para a determinação da vocação dos municípios e das propriedades, cada dia 
mais premente face à abertura das fronteiras e o acirramento do jogo de 
mercado, a caracterização sócio-ambiental é básica, inclusive com ampla 
discussão junto à sociedade local, mostrando a realidade e sua evolução, 
apresentando alternativas para otimizar as potencialidades e minimizar as 
deficiências.
Está claro que o conhecimento prévio da área em questão dá apoio para que 
se tracem a diretrizes e se definam ações por parte dos administradores 
públicos. Um bom diagnóstico dá os subsídios necessários para fazer face aos 
problemas da sociedade humana.
Em outras palavras, o diagnóstico é a avaliação da realidade de um município. 
Depois de estudar a realidade dos aspectos físicos e humanos, faz-se uma 
avaliação geral para saber-se quais os principais vantagens e desvantagens, 
ou, quais os principais pontos fortes ou pontos fracos do município. Este é o 
primeiro passo para saber-se quais os caminhos possíveis para o 
desenvolvimento do município.
Como já afirmamos anteriormente, um diagnóstico simples atenderá a 
questões mais simples, compatíveis com as realidades singelas de municípios 
pequenos. Diagnósticos complexos, envolvendo equipe de profissionais 
devidamente contratados, atendem as necessidades de municípios maiores. 
No entanto, mesmo para um Município pequeno, quando sua problemática é 
importante, como por exemplo buscar nova vocação econômica, um 
diagnóstico simples é apenas o primeiro passo. Deve ser seguido por estudos 
especializados sobre as alternativas possíveis, detectando possíveis enganos e 
principalmente, buscando um saber técnico mínimo para começar de forma 
correta.
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7.3 Recomendações
Diante dos grande problemas financeiros em que passa a maioria dos 
municípios brasileiros, e que o Municipio de Vera não é diferente, gostaríamos 
de registrar algumas sugestões, muito simples que podem ajudar a direcionar 
as tomadas de decisões por parte do poder público local e ganhar confiança 
por parte da sociedade, como:
•  Efetuar estudos técnicos especializados, sobre a aptidão agrícola do 
solo.
•  Efetuar estudos técnicos sobre o manejo sustentável dos recursos hídricos 
e florestais.
•  Buscar alternativas sustentáveis para as atividades com a extração da 
madeira, com práticas de reflorestamento, combate ao desperdício de 
matéria-prima e substituição da técnica da queimada.
•  Efetuar estudos de avaliação quanto ao comprometimento do lençol freático 
pelo esgoto, já que a população utiliza-se de água oriunda de poços 
subterrâneos.
•  Efetuar um projeto de construção de um aterro sanitário, de acordo com 
adequadas regras de implantação, para ser implantado aos poucos, com 
pessoal e maquinaria da Prefeitura local.
•  Montar um setor de Cartografia e Informações Municipais começando pela 
aquisição junto aos órgãos públicos estaduais das cartas já existentes 
(sistema viário, hidrografia, limites políticos-administrativos, etc.).
•  Considerando a carência de materiais, sugerimos que a Prefeitura invista na 
produção e manutenção de mapas e relatórios técnicos, como forma de 
registro e organização dos dados em informações municipais.
•  A administração, com objetivo de melhorar a receita e consequentemente a 
capacidade de investimento, pode buscar melhorar arrecadação através da 
implantação de um CTM, como a base de dados do Município, de acordo 
com as próprias condições.
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•  Envolver a comunidade nas decisões relativas ao desenvolvimento do 
Município, buscando viabilizar ações através de parcerias.
•  Devido as divergências na delimitação do território municipal provocada por 
constantes desmembramentos, propor uma demarcação física oficial que 
atenda as necessidades da administração pública e da sociedade local.
Existem também a possibilidade do uso de imagens de satélites para completar 
ou atualizar mapas. Sua facilidade de interpretação visual sobre imagens de 
papel, permite o uso de forma bastante generalizada. A técnica digital de 
interpretação é um pouco mais complexa, mas seu uso não é imprescindível. O 
custo de imagens não é significativo para o orçamento de uma prefeitura, 
mesmo quando esta é de pequeno porte. Os mapas e imagens são importantes 
para os estudos técnicos, para as propostas de alternativas, para as tomadas 
de decisões e principalmente para acompanhar a evolução da realidade das 
atividades do homem sobre seu espaço.
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8.3. ANEXOS
GOVERNO OO ESTADO  DE MATO GROSSO"'
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL - SEPLAN
MEMORIAL DESCRITIVO
Os limites do município de Vera, com a criação do município de Nova Ubíratã, 
passarão a ser os seguintes;
"Inicia~na barra do rio Celeste ou Irmandade no rio Teles Pires 
ou São Manoel, segue pelo rio Teles Pires abaixo até a barra do rio Caiabi, segue por 
este rio acima até a barra do córrego Andréia, deste ponto segue por uma linha reta 
até a cabeceira do córrego Norma, de Coordenadas Geográficas; 12° 05' 25" S e 55° 
18' 21" WGr., segue por este córrego abaixo alé sua barra no córrego Guadalupe, 
segue por este abaixo até sua barra no ribeirão Mariana, segue por este abaixo até 
sua barra no rio Tartaruga, segue por este rio acima até a barra do córrego Agua do 
Macaco, segue por este córrego acima até a barra do córrego Maluco, segue por este 
acima até sua cabeceira de Coordenadas Geográficas; 12° 51' 21" S e 55° 22' 34" 
WGr., deste ponto segue por uma linha reta até a cabeceira do córrego Sucuri, de 
Coordenadas Geográficas: 12° 50' 49" S e 55° 25' 22" WGr., segue por este córrego 
abaixo até sua barra no rio Celeste ou Irmandade, segue por este rio abaixo até sua 
barra no rio Teles Pires ou São ManoeL, ponto de Partida".
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ESTADO DE MATO GROSSO 
LEI N5 (ó. DE i  9  DE D ÊZtM BílO  DE 1995
-  Cría o Municipio de 
g^gPBMttiE^tiesmembrado dos 
Municipios de Verá e 
Sorriso.
*-V
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo 
em vista o que dispóe o artigo 42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador 
sanciona a seguinte lei:
Art. I o Fica criado o Município de Nova Ubiratã, com sede na 
localidade do mesmo nome, com área desmembrada dos Municípios de Vera e 
Sorriso.
____  H
Art. 2o O Município deCN8ÿÆrt3bira.t^  é constituído de um só 
Distrito, o da sede.
Art. 3o Os limites do Município ora criado são os seguintes:
“Partindo da barra do Rio Ronuro com o Rio Von Den Steinen ou 
Atenchu; deste ponto segue pelo Rio Ronuro acima até a barra do Córrego Capitão 
Reis ou Mandovi; segue por este Córrego acima até a sua cabeceira de 
coordenadas geográficas 54°42 ’25”  VVGr. e 13o50’35”  S; daí segue por outra reta 
até a cabeceira do Rio Von Den Steinen ou Atenchu, de coordenadas geográficas 
54°45 ’30”  VVgr e 13°52 ’50”  S; daí segue por outra reta até a barra do Ribeiráo 
Beija-Flor no Rio Teles Pires ou São Manoel; deste ponto segue pelo Rio Teles Fires 
cu São Manoel até a barra do Córrego Matrinchan; deste ponto, por uma reta até a 
Cabeceira do Rio Ferro, de coordenadas geográficas 55c08’50”  WGr e 13°32’25~
S; daí segue pelo Rio Ferro até confrontar a Cabeceira do Ribeiráo Treze, deste 
ponto segue por uma reta sentido Leste-Oeste até a referida Cabeceira de 
coordenadas geográficas 55°14 ’ 13r’WGr. e 13°21’25n S; deste ponto segue pelo 
Ribeiráo Treze até a sua barra no Ribeirão Irmandade; daí segue por este até o Rio 
Celeste; ~daí segue por este até o ponto de coordenadas geográficas 55°29'25~ 
WGr. e 1 2 °5 r2 7 ”  S, que confronta a Cabeceira do Córrego Maluco; deste ponto 
segue, por uma reta sentido Oeste-Leste até a referida Cabeceira, de coordenadas 
geográficas 55°23’0 6 n WGr. e 12°51’27”  S; deste ponto segue pelo Córrego 
Maluco abaixo até a sua barra no Córrego Água do Macaco; daí segue por este ate 
a sua barra no Rio Tartaruga; segue por este até a Estrada Municipal; segue por 
euta até atingir o Rio Ferro; daí segue por este acima até a sua barra no Rio Von
/
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Leí n* de
Cria o municipio de Feliz Natal 
desmembrado do municipio de 
Vera
A Assembléia Legislativa do Estado de Mato Grosso, tendo 
em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, aprova e o 
Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:
A rt 1o - Fica criado o município de Feiiz Natal, com sede 
na localidade do mesmo nome, com área desmembrada do municipio de Vera.
distrito, o da sede.
Art. 2 o - O município de Feliz Natal, é constituído de um só
A rt 3o - Os limites do município ora criado sâo os seguintes:
" Inida na confluência dos rios Manissauá-Miçú e 
Xingú, segue pelo rio Xingú a d ia  até a barra do rio Ron uro, 
seg u e  por este rio a d a a  até a barra do rio Von Den Steinen, 
seg u e  por este  rio a d a a  até a barra do rio Ferro, segue pelo 
rio Ferro acLna até a barra do córrego Nova Esperança, segue 
por este  córrego acLaa até o ponto onde o mes «o cruza a 
rodovia MT-140, daí segue por esta rodovia sentido Vera, até a 
ponte sobre o rio Tartaruga, daí segue por este rio abaixo até a 
barra do córrego Três Passos, segue por este córrego acdjia até 
a barra do córrego da Volta, segue por este córrego ad aa  até 
sua cabeceira, no ponto de Coordenadas Geográficas: 55Q00'42" 
WGr; e 12Q14'44" S, deste ponto segue por u«a linha reta até a 
cabeceira do ribeirão Purificação, no ponto de Coordenadas 
Geográficas: 54Q59'02" WGr; e 12o13'18" S, segue por este  
ribeirão abaixo até sua barra no rio- Arraias, segue pelo rio 
Arraias abaixo até sua barra no rio Manissauá-Miçú, segue por 
este  rio abaixo até sua barra no rio Xingú, ponto de partida".
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C E lî T I F T C 0 ,  f’m cumprimento ao despacho do se  —
nlior D i r e t o r ,  exrado na p. e t i ção  p r o t o c o l a d a  n e s t e  Departamento aob nd
mero doze.  mil. q u a t r o c e n t o s  e noventa  e t r o B ,  f i c h a  iuimero g e i  ncenfc o Br­
in  t e r e s  sado a EMPRESA COI.ONIZ ADORA RIO FERRO LIBA, as fo l l mn c i n c u e n ­
ta -e 3 e t o  do r e f e r i d o  p r o c e s s o  e n c o n t r e i  o parecer  s o l i c i t a d o  por c e r
t i d a o . c u j o  t e o r  ê o s e g u i n t e :  Senhor D i r e t o r :  A execução  t á c n i c a  f e i ­
t a  peTo s en h o r  p r o f i s s i o n a l  o p e r a n t e ,  cumprindo o despacho exarado  as
f o l h a s  q u a r e n t a  e n e i s  de S ua  E x c e l e n c i a  Senhor Doutor S e c r e t á r i o  da 
/lí ç r i c u l t u r a , t r f e r e n t e  á a r e a  de e x c e s s o  que se v e r i f i c o u  á d e c l a r a d a  
nu " c l a u s u l a ,  p r i m e i r a  " do c o n t r a t o  de c o i  oniz  a-jPto f irmado e n t r e  o -  
E s t a d o  e a Emprezo. Co l on i z a t l or a  Rio  Ferro  Ltda.  e ,  que ae d e t e r m i n o u-  
a e x c . lu i r  a t en d e u  lis d i o p o s i f;ü«n da l e i  niímero t r e o e n t o o  e t r i n t a  e 
s e i s  de s e i s  de dezembro de mil  n o v e c e n t o s  e quarenta  e nove ( Código  
der T e r r a s  ) podendo por I s s o  merecer a aprovaçí ío .  Compete,  d ' o r a v a n t *  
á Enipreza demarcante  l e v a r  á e f e i t o  a lotea^Slo da área c e d i da  em c on­
t r a t o ,  prevendo  o s u g e r i d o  na " c l a u s u l a  s é t i m a .  " B o que nos cabe -  
i n f o r m a r .  SegSo T é c n i c a  , em Cuiabá,  v i n t e  e a e i s  de j u l h o  de a i l  n o -
) r e f e r i  do <5 verdade e em v i r t u d e  do qui
por t tuido-me ao a l u d i d o  p r o c e s s o  na S e c r e t a r i a  do Departamento de Ter*  
r a s  e C o l o n i z aç&o, p a s s e i  a p r e s en t a  c e r t i d & o  que v a i  v i s a d a  p e l o  s e -
e s e t e n t a  e um-de c i n c o e n t a  « t r ê s ,  que revendo  o proceoao em qu« 4
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7. DOCUMENTAÇÃO DO I M O V E L
T IP O C O M A R C A / C A R TÓ R IO
„ DATA 
M E S /A N O L I V  RO R U M  E R O F L S .
AREA DO 
DOCUMENTO /  UNID A R E A  1 HA 1
t . l
7 .2
7 .3
7 .4 ! _l---
7.3
7. 6
7. 7
7 .8
7 .9
7.10
7 .1 1
’INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO 00 TIPO DE DOCUMENTO I CO' OIGOSl
0 1 CA/fTA DC AFORAMENTO _ ESCRITURA PUBLIC A DE: . ESCRITURA PUBLICA DE: 2 3 FORMAL DE P A R T IL H A
O i CAUTA OC AOJVtXCAÇÃO 0 9
CESSÃO O f OrfíEITOS 
HEREDITARIOS  .. . i  6 DIVISÃO AMIGAVEL 2 4 LEG ADO
0  3 CAKTA DC ARREMATAÇÃO 1 0 CESSÃO DC DIREITO DC POSSE 1 7 DOAÇÃO 2 5 RECIBO 1 SIMPLES 1
0 4 1 1 PROMESSA DE COMPRA £  VE NOA l i
DOAÇÃO COM RESERVA
d e  u s a r  ñ u to 2 6
RECIBO PARTICULAR DE 
COMPRA E VENDA 1 FIRMADO 1
0  3 COMTÑAT0 DC COMPROMISSO 1 2 COMPRA E VENDA 1 9 PARTILHA AMIGÁVEL 2 7 REGISTRO DE INCORPORAÇÃO
O i COM TRATO DC ENFITEUSE L 3 CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE 2 0 PERMUTA 2 9
0 7 COM TRATO PARTICULAR 1 4 2 1 RE .  RATIFICAÇÃO 2 9
0 6 1 5 DEMARCAÇÃO JUDICIAL 2 2 3 0 USOCAPIÃO
N I  .  NO PREENCHIMENTO 04 " COMARCA /  CARTÓ RIO ', U TILIZE  OVAS E ATÉ TRES LINHAS CASO 0  IM0VFL POSSUA POUCOS DOCUMENTOS HÃ0 
X IX A N D O  DÚVIDAS, SE ASSIM NÃO FOR POSSÍVEL, CRIE ABREVIAÇÕES E PRODUZA AS MESMAS NESTE CAMPO.
e . NIVEL TECNOLOGICO
t . l
!  3
DERRUBADA : . 1 .  M ANUAL . 2  .  MECANICA
rO RM A X  C U L T IV O / PLANTIO . i  -  MECANIZAOO
I .  Z L IM P E Z A  : . 1 .  QUEIMADA
. 2 .  TRAC AO ANIMAL
2 .  ENLEIRAMENTO
3 .  MANUAL
MANEJO DO SOLO :  . 1  .  PLANTIO DIRETO I CAPINA E PLANTAI 2  .  ARAÇAO E/O U GRADAGEM COMUM . 3 -
PREPtflO EM CVR\* 
DE NIVEL___________I 5 A D U B A Ç M  : . 1 .  ORGANICA . 2 .  QUIMICA . 3 .  NÃO PAZ
16 SE M E N TE /  MUDA . . 1  _  GRAO PWOPR10 DE SAFRA ANTERIOR . 2 .  GRAO MELHORADO
. 4 .  E N X ER TO S MUDAS SELECIONADAS G .  FISCALIZADA
OPERAÇÃO P ds COLHEITA I  GRÃOSI ■ . 1  .  TRATAMENTO MANUAL COM PORRETE
USO X  PEQUENAS 
MAQUINAS__________
. 3 .  TRILHADO A TRAÇÃO MOTORA . 4 .  C L A S S IF IC A Ç Ã O .5 .  E M BALAG EM
t.l F A Z  CONSERVAÇÃO X  SOLO :  . Í . S I M . 2  -  NÃO I S RECEBE ASSISTÊNCIA TECNICA: .1 -OFICIAL PARTI CU.2 .  LAR . 3 . NAO
>10
E M E R IIA  ELÉTRICA
■ t  ------- . 2
S IM  NÃO
t n IRRIGAÇÃO . 1 .  MANGUEIRAS
. 4 . NÃO . } .  A S P E R S A O
. 2 .  REGOS
G . GOTEJAMENTO
.3  .  IN F ILT R A Ç A O
.7.IN U N 0A Ç Ã 0  LM s r
t.u CONTROLE /  C O M B A TE  X  PRAGAS E E R V A S : . 1 . N Ã 0
J -C A P R U : ENXADA S .  TRAÇAO ANIMAL .  C0M B!. •-N A 0 A
. 2 .  MACERADOS .3  .  E X TR A TO S .4  .  INFUSÕ ES
■ >  -  M E C A N IZ A D A CONTROLE _JNJIGRA PQ_
ÍO .A IR O T O X IC O S , OVAIS :
#-lJ S IS TE M A  f l f  CRIAÇAO . 1  .  EXTENSIVO ISO LTO  CAM PO I
1 .1 4 CONTROLE X  DOENÇAS ANIMAIS . 1  .  NAO FAZ
. 2 .  SEMI .  CONFINADO
.2 .  REMEDIOS CASEIROS
3 . IN T E N S IV O
VACINAS E REMEDIOS,  wkiças
BUS
USA RAÇOCS BALANCEADAS CRUZAMENTO DE RAÇAS SELECIONADAS INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL
. Í . S I M . 2 .  MÃO
8 .1 6
. 1 .  S IM . 2 .  MÃO
8 1 7
l . S I M 2  -  HÃO
U I
A R M A Z E N A G E M  DA PRODUÇÃO . Í . N O  IMOYEL . 2 .  FOR* 0 0  IMOYEL
.3 .  CEU A B E R T O . 4 .  P A IO L 3 . S IL O A RM AZÉM
I I» C O M E R C IA LIZA Ç Ã O  DA PRODUÇÃO .1  .C A M IN H O N E IR O  RO IM O V ÍL .2 .  COMERCIO LOCAL
. 3 .  F E IR A  NA S E D E  CO M U N IC ÍP IO . 4 .  ATACADISTAICEREALISTA, OUTRO! SUPERMERCADO, ETC
t S n C t E S  COMERCIALIZADAS  .
9-EXPLQRiÇAQ MINERA L
* .1 6 M IM P C  :  .1  _ FILÃO . 2 .  SUPER FÍC IE .3  .R IO 9 . 2 .  TIPO DE MINERAL EXPLORADO .
JL J PM00. 1 X 6 / M iS ) 9 .4 e x p lo r a ç ã o :  . 1 .  p le n a  ca rg a . 2 . 3 .  DECADENTE 4 _ DESATIVADA
A  4 TEMPO FUnCfOM . 9 . 5 .  M A N U A L 9 6 .  MECÁNICO
BOMBA 
9 7  -  SUCÇÃO 9.6 DRAGA 9 9 .  B ALSA
9 .1 0 c o n s u m o  MOfCÚRIO IK 6 /M ÍS )  9 1 1 -  PROCEDtMCIA : 9 1 2 .  ÁREA DE LANÇAMENTO FINAL:
1 0 .  P O T E N C I A L I D A D E  A P A R E N T E  DO  S 0 L 0 ( ° / o - H A )
. 1 4 .1 90A FIÑTUtO AOC 1 0 .4 RELEVO : PLANO/SUAVE
1 0 .2 MfSMÀ FEJfTKfOAOC 10. 5 RELEVO ONDULADO
m s BAIXA FERTILIDADE 1 0  6 RELEVO : ACIDENTADO
Ha ?
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ESTADO DE MA TO GROSSO 
SECRETARÍA DE AGRICULTURA E  ASSUNTOS FUNOiÁRIOS
INSTITUTO DE TERRAS DE MATO GROSSO - INTERMAT
CADASTRO 
LAUDO DE IDENTIFICAÇÃO FUNDIÁRIA
N* d e  a r q u iv a m e n t o
W  P R O C E S S O  INTERMAT
1 . 1 -  C O N V Ê N IO  !  P R O JE T O 1 . 2 -  MUNICÍPIO BO U  GLEBA (NOMES /  CÓDIGOS) 1.3
CÓDIGO
DO
IMÓVEL
NO
CADASTRO
1.3.1 - PRELIMINAR 
EQUIPE IMÓVEL
1.3.2 - DEFINITIVO
1.4  - B A SE  C A RTO G R Á FICA  UTILIZADA NO CADASTRO GRÁFICO (ENTIDADE, N* Fl_. ESC.) 1.3 3 - COORDENADA UTM DE REFERÊNCIA
F O T O  A É R EA  N": ENT1DADE/PROJ.: ¡ t: 1.3.4 - CÓDIGO IMÓVEL INCRA
MUNICIPIO I IMÓVEL |D V
IMAGEM SATÉLITE: ENTIDAOE/PROJ : 1 :
2-1 DENOM INAÇÃO DO IMÓVEL:
2.2 LOCALIZAÇÃO DO  IMÓVEL:
2 .3 M UNICIPIO: 2 4 -CIDADE/VILA /  POV. MAIS PRÔX. , , , , , , , ,
3 -D A D O S  PESSOAIS DO PROPRIETÁRIO /  DETENTOR (PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA)
3. 1 NOM E DO  P R O PR IE T Á R IO  1 DETENTOR O U R AZÁO  SO O A L  (SE PESSOA JURIDICA)
3 .2 NOME DO DECLARANTE:
RELAÇÀO ÇOM O 
PROPRIETÁRIO:
3 3 END
CORRESP . .......................................................................................................................................
MUNIC.
— ,— ,  . . _______J.: ! ^ . p ........... ....................................................... TEL ( )
4 - SOMENTE PARA PESSOA FÍSICA
ATIVIDADE PRINCIPAL
4 2 
4 3
1-AGRtCULTOPj I .2 ■ PECUAWISTÃ"
NACIONALIDADE 1 - BRASILEIRA
3-AGROPECUARISTA
2 * ESTRANGEIRA
.4 - EXTRATMSTA .5 • COMERCIANTE
3 - PAlS DE ORIGEM
8 - OUTRA - ESPECIFICAR
TF>OS DE DOCUMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO
6 - OUTRO - ESPECIFICAR.1 -C P E fC tC ) CARTEIRA CARTEIRA TITULO CERTIFICADO
2 -  EEN TCA D E S-JMBfii i?.___ ■< Í i£ iL * ~SsSâ .
N" DO
7 -C P F
N* DO 
8 -DOCUMENTO
ESTADO 
.9 EMISSOR
DATA DE NASCIMENTO 
DIA ! MÊS I ANO
4 .8 -ESTADO  CIVIL
1 - SOLTEIRO SEPARADO 3 -JUDICIALMENTE .4 - DIVORCIADO
FILIAÇÃO
4 .7 POSSUI OUTRO HÓVEL RURAL
2 • NAO
NO 
3 . MESMO 
MUNICIPIO
3.1 - SIM
4 - EM OUTRO MUNICIPIO /  ESTADO - ESPECIFICAR
3 .2 -NAO
POSSUI 
5 . IMÓVEL 
URBANO 5 2 -NAO
4  0 
4 0
É ASSOCIADO A SINDICATO RURAL E / OU COOPERATIVA 2 - NAO 3 - CASO POSITIVO - ESPECIFICAR
CONTRIBUI E/  OU PARTICIPA COMO EMPREGADOR DE ALGUMA INSTIT. 2-NAO
9 - íV M è m  PfiRA PS5SQA m ÍB lSA .
5 2 - ATIVDADE PRINCIPAL
OUTROS INFORMES CONSIDERADOS RELEVANTES RECOLHCOS NO LOCAL (NOME DO SÓCIO PRINCIPAL - SE CONHECIDO. ETC)
9 - CARACTERISTICA E CONDIÇÃO DA OCUPAÇÃO
« 1
8.7
PESSOA
FÍSICA
.  _ PESSOA 
a  2 '  JURIDICA I 8.3 - INDIVIDUAL 8 4 • ESPÓLIO 8 5 • CONDOMINIO CONDÔMINOS
TRABALHA EM OUTRO IMÓVEL 2-NA O 3 .  FORMA 0E TRABALHO NO OUTRO IMÓVEL
8.8 - FORMA DE EXPLORAÇÃO 
' 1  - DIRETA 2 - INDIRETA
8 9 - POSSUI ARRENDATÁRIO 
t  - SIM .2 - NAO
8 .10-POSSUI PARCEIRO 
.1 - SIM 2-N A O
8.11- UTILIZA MÃO-DE-OBRA- 
ASSALARIADA
2-NAO
RESIDE NO IMÓVEL .1 - SM 2-NA O 3-NOM UNIC. .1 - S â l J-NAO 4- N* DE PESSOAS RESIDENTES NO IMÓVEL___________________
EM CASO DE MIGRAÇÃO. ULTIMO LOCAL DE ORIGEM OUTRO MUNICÍPIO I UNIDADE DA FEDERAÇÃO
1 - NO UUNICtPKD DE MT
EXERCE PO SSE MANSA E PAC ! FICA 2-NAO 3 - TIPO E ORIGEM DA PRESSÃO E/OU LITIGIO
QUANTO A P O S SE  / OCUPAÇÃO / TITULAÇÃO:
SÓ
PROPRIETÁRIO 8 .1 8 -E  OCUPANTE PRIMITIVO 2-NAO
8 20
DATA DA OCUPACAO PRIMITIVA (MÊS I ANO)
DATA OA OCUPAÇÃO ATUAL (MÊS / ANO)
8 21 - NAO SENDO OCUPAÇÃO PRIMITIVA. NQME DO TRANSMITENTE
PAO. 1
1 7  -  EDIFICAÇÕES  /  CONS TRUÇÕES
1 2 3 4 5 « 7 » J 71 (
17.1 FUNÇAO RESIDENCIAL i
17.2 FUNÇAO NAO RESIDENCIAL
17 3 PAREDE
174 PISO
175 COBERTURA
176 CONSERVAÇÃO
17 7 Â R E A (M *)
VALOR U N rrÀ RO  (FUNÇAO RESIDENCIAL): VALOR UNITARIO (FUNÇAO NAO RESIDENCIAD:
VALOR TOTAL (FUNÇAO RESIDENCIAL): VALOR TOTAL (RJNÇAO NAO RESIDENCIAL);
INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO ■ CÓDIGOS
PAREDE PISO COBERTURA c o n se b v a ç à o FUNÇAO RESIDENCIAL FUNÇAO NAo  RESIDENCIAL
1 ALVENARIA 1 MADEIRA 1 LAJE 1 MUITO 0OM 1 SEDE 1 ABRIGO ANIMAIS 6 TERREIRO
2 ADOBE 2 CERAMICA 2 TELHA BARRO 2 BOM 2 CASA GERENTE 2 DEPÓSITO 7 RECREAÇÃO
3 UAOEíRA 3 TIJOLO 3 AMIANTO /ZINCO 3 REGULAR 3 CASA EMPREGADO 3 s n o 8 EDUCAÇÃO
4 TAJ PA 4 CIMENTO 4 PALHA 4 RUIM 4 OUTRA: 4 PAIOL 9 SAUDE
5 SEM 5 TERRA 5 SEM 5 EM CONSTRUÇÃO 5 GALPÃO MAQUINAS 10 RELIGIÃO
1 t  ■ O U TR A S  B E N FE ITO R IA S  N A O  RE M O VÍVE IS  (ESTR AD AS , CERCAS, PISCINAS, ETC  - CITAR: TIPO, CARACTERISTICA, COUSERV, M E TR A G , VALOR)
19 - COORDENADAS UTM  DOS VÉRTICES DO IMÓVEL (GPS) - MERIDIANO CENTRAL:
VERTICE LONGITUDE - E l a t ítUd e  . N VÉRTICE LONGÍTUDE • E LATITUDE • N 0  VÉRTICE *TT
(rNIClAL)O 8 (INICIAL) CEVARA
1 7 SER ESCOLHIDO
2 8 EM LOCAL CE
3 9 FÀC1L ACESSO
4 10
5 11
NB
20  - CROQUIS ES CALA APROX. 1:
1
LAUOí
DE
VISTOR
E
AVAUAÇ
3
IA
DATA 
/  /
PROPRflETÀRIO O U INFORMLANTÏ.(A SSIMfTUFU
A o
DAT
/
K
/
TÉCNICO RESPONSÁVEL (ASSINATURA)
21 -  C A D A S T R O 22 -  R E V IS Ã O 23 - CO M PILAÇÃ O 2 « -C O N T R O L E 25 - DIGITAÇÃO 28 - ARQUIVO
DATA: 
PAG. 4
l i ­ A N I M A I S  ( N 9  D E  C A B E Ç A S  )
r - i . í BO VINO l i  4 ASININO/ MUAR 1 1 . 7 SWñfú
JL 2 B U FA  L I  HO 1 1 .3 OVINO l i t AVES
1 3 E Q U IN O 1 1 .6 CAPRINO 1 1 .9 OUTRO
l : . u s o  a t u a l  da t e r r a ( % _ h a )
t . i USO ACHICOLA INTEftSfYO (  GRAN JASfETC) 1 2 .  9 R EFLOR EST AMENTO
. 2 2 C U L T U R A  TEM PO RÁRIA 1 2 .1 0 FLORESTA EM EXPLORAÇÃO
2  3 C U L T U R A  P E R M A N E N T E 1 2 .1 1 FL  ORES TA IN E X P L  ORADA
2 .4 PASTAGEM NATIVA/C A M P O 1 2 1 2 PRESERVAÇÍO PERNANENTE/RtSERW LEGAL
2 .5 PASTA SEM A R TIF IC IA  L 1 2 .1 3 IN  A PROVEI TAVELlAOJAS: ALAGADOS, RVS,ETV)
2 .6 CERRADO 1 2 .1 4 IN APROVEITÁVEL t  ROCHOSO, ETC)
2 .7 MATA DE TRANSIÇÃO 1 2 .1 5 USO NÃO AGRICOLA 1 ESTRADA, LAZER, ETC 1
2J6 MATA CtLIAR 1 2 .1 6 ÁREA TOTAL DO IMÓVEL 1 HA 1 1 0 0  %
1 3 .  P R I N C I P Á I S  P R O D U T O S  EM FORMAÇÃO E/OU PRODUÇÃO
P R O D U T O S
Á R E A  (HA 1
OU C O V  A S
ID A D E
(A N O S )
PRODUÇÃO/  
U N ID A D E
Y A L R
U N ITÁ R IO T O T A L
3 .1
3 .2
3 .3
3 4
3 .3
3  6
3  7
3  6
1 4 .  E X T R A T I V I S M O  . M A D E I R A S  E X P L O R A D A S  I E  S P  É  C I E  S  .  V O  L  U «  E  S  I
4 . 1 1 4 .3
4  2 1 4 . 4
1 5 .  M E T O D O L O G I A  PARA D E T E R M I N A R  0  P R EÇ O  MÍNIMO DE TERRAS P U B L I C A S  - MT
1 5 . 1 .  C O E F I C I E N T E S D E P R O G R E S S I V I D A D E
T I P O S D E  S O L O  .  P / H A
f iO L IT O S S O L O S i , 7 e AR ENO SO S 2 ,0 9 P 0 D S 0 L 0 S
J 0 H ID R O  M 0 R F 1 C 0  S 1 ,9 2 L A T 0 S S 0 L 0 S 1 ,2 2 TERRA ROXA
R E L E V O  _ R /  HA  -
I f i O M O N T A N H O S O 1 ,5 1 FORT. ONDULADO 1 ,7 6 SUAV. ONDULADO
¿ o P L A N O  DC VÁRZEA 1 , s t O NDULADO 1 , 8 1 PLA N O  SECO
V E G E T A Ç Ã O _  V / H A
A O C Í N R A D O 1 ,3 0 C A M P O 1 ,5 3 NATA C IL IA R
A * V A R JÃ O  E  P A N TA N A L i , 4 7
MATA DE
TRANSIÇÃO 1 ,76
MATA COM
EXTRATIVISMO
H I D R O G R A F I A _  H 1 5 . 2 . O E F I C E N T E S  D E  R E C R E S S IV ID A D E
xi 0 SEM ÃêUA CORRENTE 1 ,4 1 CÓRREGOS RIOS E X P L O R A Ç Ã O  A G R O P E C U A R IA  _  E / H A
C O M  N A S C E N T E  IN TE R IO R CURSOS COM OUEM APtKVtITAV. 4 ,1 0 P E R M A N E N T E S
A C E S S O  _ A 3 , 2  6 ANUAIS
r 0 0 S E M 1 , » 7 A r i  ¡ 0  KM CASCALHADA 1 ,6 1 PASTO! MAIS DE 0 ,5  CABEÇAS/HA i 1
PWECJÚrtO TODO ANO 2 , 1 } ATE 30  m ASFALTADA 1 ,2 6 PASTO:  MENOS DE 0 ,5  CABEÇAS/HA 1
, 7 6 PWtCARTO PAR TE  DO ANO 1 ,0 0 SEM EXPLORAÇÃO
IN F R A E S T R U T U R A . I T E M P O  D E O C U P A Ç Ã O  _ T /A N O S
OR UPO DO M UNICÍPIO  : i r u p o REFERÊKCIA 2 ,9  0 NAIS  DE 1 0 1 ,2 0 DE 1 A 2
DISTÂNCIA DA SEDE ( K M ) U 3 4 DE 5 A 1 0 1 ,1 5 NENO S DE 1
ÍN D IC E  IN F R A  ESTRUTURA 1 , 2 9 DE 2 A 5 1 ,0 0 SEM OCUPAÇÃO
'A L  C U L O  :  - * ' p f l  s I b  ( P . i f . . V A I  / E  T O ! D I M E N S Ã O DA Á R E A  _ D /H A
)A  - i , 6  4 A T E  1 0 0 1 ,1 6 DE 1 .0 0 0  A 2 .0 0 0
1 ,3 2 DE 1 0 0  A 500 1 ,0 0 MAIS DE 2 .0 0 0
iñ  - 1 A R E A . t 1 , 2 7 DE 5 0 0  A 1 .0 0 0
1 6 .  MA QUI NA S E  ! M F L E  M EN TQ S [ ESPECIFICAR PARA CADA TIPO : QUANTIDADE, a h o , m a r c a , HODÈLO E n i o n  )
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i
